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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO/EDITAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ 

 

LOTE PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 083/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023 

  

REGIDO PELA LEI N° 10.520/2002, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06, PELA LEI Nº 8.666/93 E 
SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES e SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO FEDERAL Nº 
10.024/2019, e Decreto Municipal que regulamenta o SRP nº 3.034 de 27 de abril de 2017. 

 

 OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 
COMPREENDENDO A IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS QUE INTEGREM 
RECURSOS COMPUTACIONAIS À GESTÃO PÚBLICA E A SOCIEDADE CIVIL, PARA O 
ENFRENTAMENTO DO MOSQUITO AEDES AEGYPTI E RESPECTIVAS DOENÇAS COMO A 
DENGUE, ZIKA VÍRUS, CHIKUNGUNYA E FEBRE AMARELA, EM ATENDIMENTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ-MG 

 

INTERESSADO: UNIDADE GESTORA DA LICITAÇÃO 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 09:00 HORAS DO DIA 09/11/2023 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMMLicita 
– www.ammlicita.org.br 

Decreto nº 4.093, de 02 de Outubro de 2023: Pregoeiro Oficial (Rojas William da Silva 
Rodrigues) 

 VALOR ESTIMADO GLOBAL DE CONTRATAÇÃO: SIGILOSO ATÉ A ABERTURA DAS 
PROPOSTAS  
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TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 
ESCLARECIMENTOS: 

Diretamente e exclusivamente pela plataforma de licitações – www.ammlicita.org.br > 
edital PE 031/2023> esclarecimentos. 

Telefones: (38) 99944-5666 

Horário de funcionamento: 08h00min (oito horas) às 11h00min (onze horas) e das 13h00min 
(treze horas) às 17h00min (dezessete horas), de segunda à sexta-feira. 

 1 – PREÂMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ /MG, por intermédio da Divisão de 
Compras e Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão 
pública a ser realizada na Plataforma de Licitações AMM Licita (www.ammlicita.org.br) a 
qual, conforme especificado no termo de referência deste edital. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. Rojas William da Silva Rodrigues, Pregoeiro oficial, 
designado pelo Decreto nº 4.093, de 02 de Outubro de 2023, e pela Equipe de Apoio, integrada 
por: Bruna Xavier Rocha Ferreira e Romilton José Ribeiro, designados através do Decreto nº 
4.093, de 02 de Outubro de 2023, anexado aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 
10.520 de 17 de Julho de 2002, Lei Complementar n° 123/06,  subsidiariamente, pela Lei 
Federal n.º 8.666/93 com suas sucessivas alterações posteriores e Decreto Federal nº 
10.024/2019, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.  

1.3 - O Edital e os demais documentos complementares poderão ser obtidos gratuitamente no 
site da Prefeitura Municipal de  Francisco Sá , através do endereço 
eletrônico  http://franciscosa.mg.gov.br/editais-e-licitacoes , na Plataforma de Licitações AMM 
Licita, através do endereço eletrônico www.ammlicita.org.br e também no prédio sede da 
Prefeitura Municipal de Francisco Sá , em dias e horários de expediente, a partir da data de sua 
publicação e mediante o recolhimento da taxa de R$ 10,00 (dez) reais inerentes aos seus custos 
reprográficos (art. 5º, III, Lei n.º 10.520/2002). 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço 
eletrônico www.ammlicita.org.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal Francisco 
Sá e, http://franciscosa.mg.gov.br/editais-e-licitacoes. 

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o 
teor dos Avisos publicados. 

 2- OBJETO 

http://www.licitardigital.com.br/
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2.1. Constitui objeto da presente licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, COMPREENDENDO A IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES 
TECNOLÓGICAS QUE INTEGREM RECURSOS COMPUTACIONAIS À GESTÃO PÚBLICA E A 
SOCIEDADE CIVIL, PARA O ENFRENTAMENTO DO MOSQUITO AEDES AEGYPTI E 
RESPECTIVAS DOENÇAS COMO A DENGUE, ZIKA VÍRUS, CHIKUNGUNYA E FEBRE 
AMARELA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
FRANCISCO SÁ-MG, conforme especificações constantes na planilha, cronograma, memorial 
descritivo e projeto, conforme documentos complementares na plataforma da AMM Licita. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus documentos 
complementares. 

3.2. Com espeque no que determina o artigo 48, inciso I, da Lei Complementar de nº 123/06, o  

lote constante do termo de referência será destinado à ampla participação. 

3.3 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.3.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

3.3.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 

3.3.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção 
aplicada; 

3.3.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 
8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

3.3.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 
8.429/1992; 

3.3.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei n.º 
8.666/1993; 

3.3.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei n.º 8.666/1993 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 
legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 
licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

3.3.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.3.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão; 
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3.3.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;  

3.3.10 -  Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 

3.3.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.  

3.4 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 
poderá ser realizado em www.ammlicita.org.br 

3.5 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

3.6.  É RECOMENDÁVEL verificação "in loco" do local onde serão desenvolvidos os trabalhos, 
objeto desta licitação, para inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes. 

3.7. Será facultada à LICITANTE visitar o local onde serão desenvolvidos os trabalhos, ocasião 
em que será fornecido aos interessados o Termo de Vistoria através do Representante Legal ou 
Responsável Técnico da empresa Licitante, para ter pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do objeto deste certame, avaliando os problemas futuros de 
modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e 
obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam ser necessárias à 
elaboração da proposta e execução do contrato;  

3.8.1. Como comprovação da visita aos locais onde serão executados o objeto deste certame, 
as licitantes deverão apresentar a declaração de visita exigida no ANEXO V, deste Edital. 

3.8.2. Caso a Licitante opte por não realizar a visita técnica, deverá apresentar declaração de 
assunção de responsabilidade por não realiza-la, conforme modelo anexo a este Instrumento 
Convocatório/Edital. (ANEXO VI) 

3.9. A finalidade da visita é o conhecimento de todas as condições e características da prestação 
de serviço, bem como demais esclarecimentos necessários à formulação da proposta e à futura 
execução do objeto.  

3.10. As visitas deverão acontecer até o terceiro dia útil anterior à entrega dos envelopes da 
licitação, devendo ser agendadas na Secretaria Municipal de Saúde situada na Avenida JK, nº 
360, bairro, João Gonçalves, Francisco Sá/MG, telefone (38) 99921-0630. 

3.11. Os custos de visita aos locais da prestação de serviço ocorrerão por exclusiva conta da 
licitante. 

3.12. O licitante deverá nomear um representante, por meio de documento, com autorização para 
realizar a visita e receber o Termo de Vistoria. 

3.13. Cabe ao licitante fazer minucioso estudo, verificação e comparação das especificações 
exigidas para a prestação de serviço constantes no anexo- termo de referência, dos detalhes, 

http://www.licitardigital.com.br/
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das especificações disponibilizadas pelo Município para execução do objeto do certame, inclusive 
dos apurados quando da visita técnica.  

3.14. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de informações e das 
condições de locais pertinentes ao objeto deste certame não serão consideradas para 
reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste 
Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.ammlicita.org.br, no local 
específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo a PREGOEIRO decidir sobre a 
petição no prazo de 02(dois) dias úteis. 

4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 
para a realização do Certame.  

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 
sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar 
do Certame. 

4.4. Somente serão aceitas as impugnações e pedidos de esclarecimentos enviados 
exclusivamente pelo site www.ammlicita.org.br. 

 5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do 
sítio da Plataforma de Licitações da AMM Licita (www.ammlicita.org.br). 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município 
de Francisco Sá, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 
estabelecido.  

http://www.licitardigital.com.br/
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5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital.  

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 
“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 
SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus documentos 
complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de  
declarar ocorrências posterior. 

* Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27, da Lei nº 8.666/93, que não emprego menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.  

* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 

* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.  
5º da Constituição Federal/88. 

* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 9º da lei 8666/93.  

* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 
de preferência. 

* Declaro também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 
com a Administração pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
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6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo 
licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo 
pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.  

6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do 
pregoeiro, via sistema. 

6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

 7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total do lote; 

Obs.: no sistema a adjudicação será feita exclusivamente por lote, no entanto deverá ser 
anexado no momento da propositura da proposta o ANEXO IV, com identificação do valor 
unitário de cada item que compõem o lote;  

7.1.2 – Marca/Modelo dos produtos ofertados; 

7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.  

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 
plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.  

7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará 
em desclassificação. 

 8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a 
PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA, a seguir informada: 

8.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.1.1 - registro comercial no caso de firma individual; 

8.1.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 
devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 
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sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que 
comprovem a eleição de seus administradores; 

8.1.3 - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado 
de prova da composição da diretoria em exercício; 

8.1.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 
também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas 
de Pequeno Porte; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida 
Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social 
– INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
– RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 
443/2014; 

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se 
houver); 

e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

f) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os 
débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

h) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitida, no 
máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para entrega das propostas. 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 
como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.  

8.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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8.3.1. Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado atestando que a Licitante já forneceu o produto, objeto da mesma 
natureza do presente instrumento convocatório/edital e os mesmos foram prestados de maneira 
satisfatória à qualidade e prazos. 

8.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

a) Demonstrar que a empresa licitante já tenha prestado serviços de vigilância em saúde, 
compreendendo a implantação de soluções tecnológicas. 

b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

8.3.2. Declaração da própria licitante de que visitou o local onde serão desenvolvidos os 
trabalhos, objeto desta licitação, para inteirar-se das condições e grau de dificuldades 
existentes (ANEXO V) se inteirou dos dados indispensáveis à apresentação da proposta, e que 
os preços a serem propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou venham a incidir sobre 
a execução do termo de concessão, OU declaração de assunção dos riscos pela não 
realização da visita técnica (ANEXO VI), que avaliou os problemas futuros e que os custos 
propostos cobrem quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, tendo obtido todas as 
informações necessárias para a elaboração da proposta e execução do termo de concessão, 
assinada pelo o Responsável Técnico ou Representante Legal da empresa, conforme anexos 
integrantes deste Edital; 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 
como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.  

Nota 03 – A ausência de anexação de certidão fiscais que possam ser conferidas em meio 
eletrônico não será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo o Pregoeiro (a) realizar 
a pesquisa eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da empresa.  

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham 
vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 

9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 

CNPJ: 22.681.423/0001-57 

Av. Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000 
 

9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 20,00 (vinte reais). 

9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

9.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor 

9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro. 
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9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços: 

9.29.1 - produzidos no país; 

9.29.2 - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
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9.29.3 - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País; 

9.29.4 - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 
automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto  
quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado 
que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

9.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus documentos complementares. 

10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
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10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender 
aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

10.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

10.11 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

10.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes pelo “chat”. 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observados o 
valor máximo aceitável (preço médio estimado), os prazos para fornecimento, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste 
Edital. 

11.2 – O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior 
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após 
negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais 
vantajoso. 

11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do 
proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  
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11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos 
e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor. 

11.6 - Serão rejeitadas as propostas que: 

11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação (ões) suficiente (s) que permita (m) 
a perfeita identificação do material licitado; 

11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 

11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade 
competente. 

11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 
e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.  

 12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)  

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente 
pelo sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os 
itens de forma proporcional. Excepcionalmente o Pregoeiro poderá liberar a atualização de 
proposta manual diretamente na plataforma para que o fornecedor faça o preenchimento do (s) 
valor (es) do (s) item (s) do (s) lote (s) livremente caso entenda necessário. 

12.2 – Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-
mail licitacaofranciscosamg@gmail.com a indicação do banco, número da conta e agência, para 
fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas); 

 13 - DO RECURSO 

O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 
concederá o prazo de no mínimo (30) trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
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13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado 
a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA. 

13.3 -  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

13.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também 
importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da 
licitação à LICITANTE VENCEDORA. 

13.4 -  A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 
LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

 15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

15.1.O órgão gerenciador da ARP, gestor/fiscal das contratações dela decorrentes, será a 
Secretaria Municipal de Saúde, com o auxílio do Setor de Compras.  

15.2. Os preços serão registrados em conformidade com a classificação obtida, observados os 
critérios estabelecidos no instrumento convocatório.  

15.3- Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e 
e-mail a assinar a Ata de Registro de Preço, que obedecerá ao modelo em documento 
complementar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor, sob 
pena de decair do direito à contratação. 

15.4 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade 
competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão.  
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15.5 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a aplicação 
das sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se 
o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, 
inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para 
a licitante vencedora neste instrumento. 

15.6.A ARP não obriga o Município a efetivar as contratações, podendo realizar licitação 
específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em 
que, em igualdade de condições, os beneficiários do registro terão preferência.  

15.7. - A critério do Município, obedecida a ordem de classificação, os fornecedores, cujo (s) 
preço (s) tenha (m) sido registrado (s) na ARP, será (ão) convocado (s) pela Secretaria Municipal 
de Saúde, mediante Ordem de Serviço, para disponibilizar os serviços na forma e prazos 
previstos, estando as obrigações assumidas vinculadas à proposta, ao Edital e a Ata.  

15.8. – A Secretaria Municipal de Saúde avaliará o mercado constantemente, promovendo, se 
necessário, as negociações ao ajustamento dos preços, publicando, trimestralmente, os preços 
registrados no portal do Município na internet e na imprensa oficial do Município/quadro geral de 
avisos. 

15.9. - Se o preço inicialmente registrado se tornar superior ao praticado no mercado, a 
Secretaria Municipal de Saúde negociará com o fornecedor sua redução, caso contrário, o 
signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo 
anexar ao requerimento documentação comprobatória. 

15.10. - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser protocolizada 
na sala de licitações das licitações das 13h00min (treze horas) às 17h00min (dezessete horas), 
de segunda à sexta-feira, na Av. Getúlio Vargas, nº 1.014 - centro - Francisco Sá/MG – CEP: 
39.580.000, ou através do e-mail licitacaofranciscosamg@gmail.com. 

15.11. - O fornecedor, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, poderá 
requerer à Secretaria Municipal de Saúde, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 
mercado se tornar superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo apresentar 
documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de reequilíbrio 
econômico-financeiro, nos termos da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93.  

15.12. - Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o fornecedor ficará exonerado da aplicação 
de penalidade. 

15.13 - Cancelados os registros, a Secretaria Municipal de Saúde poderá convocar os demais 
fornecedores, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação.  

15.13.1. - Não havendo êxito nas negociações, e não existindo mais preços registrados, o 
Município procederá à revogação da ARP, relativamente ao Item. 

15.14. - O preço registrado poderá ser cancelado ou suspenso pelo Município, mediante 
comunicação formalizada por correspondência com aviso de recebimento ou mediante publicação 
na Imprensa Oficial do Município, assegurado o contraditório e da ampla defesa, nos seguintes 
casos: 
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15.14.1. - o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu 
origem ao registro de preços; 

15.14.2. - o fornecedor não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, salvo se aceita sua justificativa;  

15.14.3. - o fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do 
registro de preços; 

15.14.4. - em quaisquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente 
do registro de preços; 

15.14.5. - o fornecedor não aceitar reduzir os preços registrados na hipótese de se tornarem 
superiores aos praticados pelo mercado; e, 

15.14.6. - por razões de interesse público. 

15.15. - A Secretaria Municipal de Saúde deverá realizar o controle dos serviços executados, 
qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para a 
contratação. 

15.16. - Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao 
Município. 

15.17. - A Secretaria Municipal de Saúde poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores 
que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não conduza 
de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes.  

15.18.- A Secretaria Municipal de Saúde expedirá atestado de inspeção do fornecimento 
prestado, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais 
e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos.  

15.19. - A Contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da 
Ata de Registro de Preço pela Secretaria Municipal de Saúde, bem como permitir o acesso a 
informações consideradas necessárias. 

15.20. - O Município não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas 
não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo de Referência. 

15.21. - O acompanhamento e a fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde não excluem nem 
reduzem a responsabilidade da Contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes 
da contratação. 

16 – DO PRAZO PARA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

16.1. - A presente contratação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses após a assinatura 
da Ata de Registro de Preço, com eficácia legal da publicação de seu extrato, podendo ser 
encerrado em prazo inferior, mediante atestação dos gestores/fiscais do Contrato.  
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16.2. - Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado 
e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 

 17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento 
e seus documentos complementares, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

17.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o 
período de vigência da ata/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de 
contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

17.1.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão 
da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao CONTRATANTE. 

17.1.3.1 - Carregar e disponibilizar o (s) produto (s) no (s) local (is) indicado (s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de 
trabalho própria e as suas expensas. 

17.1.3.2 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta.  

17.1.3.3 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido 
pelo CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de 
Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.  

17.1.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega. 

17.1.4.1 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade. 

17.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

17.1.6 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 
disponibilização, no local indicado pelo Município de Francisco Sá, conforme quantitativos dos 
produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se 
ocorrerem. 

17.1.7. O produto, caracterizado pela prestação dos serviços técnicos especializado, auxiliados 
por soluções tecnológicas, deverá ser iniciado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do 
recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada. A prestação de serviço deverá ocorrer 
conforme solicitações da Secretaria Municipal de Saúde na secretaria de Compras do município, 
situado na Avenida JK, nº 1014, Centro ou no local indicado na Ordem de Fornecimento, sem 
nenhum custo adicional para o Município. 
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17.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 
acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus documentos 
complementares, sendo que o transporte até o local de entrega correrá exclusivamente por conta 
do fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção 
efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 

17.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega do material, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, salvo 
quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra 
despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

17.1.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais documentos 
complementares. 

17.1.11-comunicar à Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecedem a data da 
entrega/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

17.1.12 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

17.1.13 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 
cumprimento do presente Instrumento. 

17.1.14 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente 
ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

17.1.15 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

 18 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

18.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi 
declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para firmar/assinar a ata de 
registro de preço ou instrumento equivalente, conforme minuta presente em documento 
complementar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor 
Responsável, sob pena de decair do direito à contratação. 

18.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura da ata de 
registro de preço ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação para celebrar o contrato. 

18.2 – A ata de registro de preço celebrada poderá ser rescindido a qualquer momento, nos 
termos dos Art. 77 a 79 da Lei 8.666/93 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a 
qualquer indenização. 

 19 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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19.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art.58 da 
Lei n° 8.666/93. 

19.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 66 da Lei n.º 
8.666/93, as especificadas no Edital. 

19.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto desta ata; 

19.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos; 

19.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 
vencedor; 

19.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  

19.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas na Ata de 
Registro de Preço. 

 20 – DA FISCALIZAÇÃO 

20.1 - A prestação de serviço e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados 
pelo CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, que acompanhará a 
entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos 
estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa 
vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

20.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará 
o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao 
perfeito entendimento pelos licitantes; 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas  e da 
proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da 
mercadoria; 

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a (s) mercadoria (s) 
fornecida (s) em desacordo com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra (s) de todos os itens, para realização de análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do (s) produto (s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 
entre o (s) produto (s) entregue (s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;  
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i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 
condições previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa (s) à empresa vencedora; 

l) Instruir o (s) recurso (s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa 
(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer 
natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto 
deste instrumento, pelo mesmo julgados necessários. 

 21. DO PAGAMENTO 

21.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal 
correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, 
juntamente com as comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, 
Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho. 

21.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota 
Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

21.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 
dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Francisco Sá e cumprimento pela 
empresa de todas as condições pactuadas. 

10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Francisco 
Sá, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 
Ordem de Compra. 

21.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar -se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 
ônus ao Município de Francisco Sá. 

21.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 
para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade 
da CONTRATADA. 

21.3 – O Município de Francisco Sá poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 
parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 
hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
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a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 
do Município de Francisco Sá. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por 
prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Francisco Sá. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Francisco Sá quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.  

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas 
e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

NOTA 1: O encaminhamento da nota fiscal para pagamento poderá ser feito através do 
envio dos documentos para o e-mail: comprasfranciscosa@gmail.com. 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

22.1. O SRP não terá as despesas comprometidas com as dotações orçamentárias. 

22.2. O empenho de dotações orçamentárias suplementares, ou dotações referentes ao próximo 
exercício, não caracteriza sua alteração contratual, podendo ser registrado por simples apostila 
dispensando a celebração de aditamento consoante faculdade incerta no art. 65, § 8º, da Lei 
8.666/93. 

23 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 
veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 
pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município 
de Francisco Sá, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior 
a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 
mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 
imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 10% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 
a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 

mailto:comprasfranciscosa@gmail.com
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e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Francisco Sá, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada no inciso “e”, quando ocorrido a seguinte situação: 

f.1) Quando fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição de bens 
ou mercadorias, prestação de serviços ou contrato dela decorrente: 

I - Entregando uma mercadoria por outra; 

II - Alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida. 

f.2) Sempre que anteriormente tenha sido aplicada a suspensão temporária em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração. 

f.3) Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao Município de Francisco Sá, seja 
pela não assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela execução imperfeita, ou 
ainda, por outras situações concretas que ensejarem a sanção. 

23.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 
outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 8.666/93 
e a Lei 10.520/02; 

23.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

23.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

23.4.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com 
o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, 
aqueles que: 

23.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 

23.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;  

23.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 24 – DO REAJUSTE  

24.1 - Conforme as normas financeiras vigentes a partir de 1º de julho de 1994, não haverá 
reajustamento de preços no Contrato Administrativo decorrente da Ata de Registro de Preço, no 
prazo inferior a 01 (um) ano. 

24.2- O preço estipulado na cláusula anterior será reajustado a cada período de um ano, contado 
a partir da data de sua vigência, pelo IGPM da FGV ou por outro índice oficial que venha a 
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substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos 
que apuram a inflação anual acumulada. 

 25 – DA AMPLIAÇÃO E /OU REDUÇÃO 

25.1– Do contrato administrativo decorrente da Ata de Registro de Preço a AUTORIDADE 
COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da ata de registro de preço, 
conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 

 26 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

26.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

26.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

26.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

26.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles 
praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

26.1.3.1 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.  

26.1.3.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência 
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

27. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

27.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 
7.892, de 2013. 

27.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de 
estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade da utilização da ata de registro 
de preços.  

27.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
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27.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

27.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

27.6. Tratando se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores 
da s contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à 
aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU 
nº 2957/2011 P). 

27.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 

27.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá mefetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 

27.9. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 
pelo órgão não participante. 

 27 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 
instrumento equivalente. 

27.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o (s) bem (s), objeto do certame, de 
acordo com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem 
de classificação, para execução do serviço. 

27.3 - É facultado ao PREGOEIRO ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do 
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres 
técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

27.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes 
desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 
devidamente fundamentada. 

27.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro 
do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas 
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27.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de 
classificação nesta licitação. 

27.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 
listados pela Lei 8.666/93, no artigo 77 e 78. 

27.8 – Do contrato decorrente da Ata de Registro de Preço a AUTORIDADE 
COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da ata, conforme estabelecido no 
§1º do artigo 65. 

27.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos 
documentos de habilitação apresentados na sessão. 

27.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da requisição 
específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a contratar todos os itens 
constantes na ata de registro de preço, devendo o mesmo ser fornecido de forma fracionada ao 
mesmo. 

27.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 

27.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, 
por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
comprovado. 

27.13 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente 
e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

27.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 
pregão. 

27.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 
Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de licitações 
AMM Licita (www.ammlicita.org.br). 

27.16 - Complementam o Presente Edital, como documentos complementares, na 
plataforma AMM Licita: 

a) Termo de Referência- Anexo I; 

b) Ata de Registro de Preço- Anexo II; 

c)  Minuta do Contrato- Anexo III; 

d) Composição De Custo- Anexo IV; 

http://www.licitardigital.com.br/
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e) Declaração de Visita Técnica- Anexo V; 

f) Declaração de Responsabilidade por não realização de Visita Técnica- Anexo VI; 

h) Modelo Oficio solicitação de Adesão- Anexo VII 

27.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através 
do Portal Eletrônico http://www.ammlicita.org.br, e-mail: licitacaofranciscosamg@gmail.com e 
http://franciscosa.mg.gov.br/editais-e-licitacoes. 

27.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
documentos complementares, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema 
eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, 
independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a 
observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 
desconhecimento de qualquer pormenor. 

27.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus documentos 
complementares, prevalecerão as disposições do primeiro. 

27.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus documentos complementares, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 

27.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer 
época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares 
que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 
43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93. 

27.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às 
sanções legais e administrativas previstas no art. 93, da Lei Federal nº 8.666/93. 

27.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar 
o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante 
ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 
financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou 
ressarcimento de qualquer natureza. 

27.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

27.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante da Ata de Registro de Preço. 

27.26. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de 
Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 17h ou pelo telefone (38) 9944-5666 e e-
mail: licitacaofranciscosamg@gmail.com. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do 
Portal Eletrônico http://www.ammlicita.org.br. 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 

CNPJ: 22.681.423/0001-57 

Av. Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000 
 

  

Francisco Sá - MG, 23 de outubro de 2023. 

 

 

 

Município de Francisco Sá/MG 

Mario Osvaldo Rodrigues Casasanta 

Prefeito Municipal 

  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 

CNPJ: 22.681.423/0001-57 

Av. Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000 
 

 

 

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 083/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023 

1. DO OBJETO: 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 

COMPREENDENDO A IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS QUE INTEGREM 

RECURSOS COMPUTACIONAIS À GESTÃO PÚBLICA E A SOCIEDADE CIVIL, PARA O 

ENFRENTAMENTO DO MOSQUITO AEDES AEGYPTI E RESPECTIVAS DOENÇAS COMO A 

DENGUE, ZIKA VÍRUS, CHIKUNGUNYA E FEBRE AMARELA, EM ATENDIMENTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ-MG 

I. Da Discrição Objeto: 

 

Fundamenta o objeto deste termo de referência à contratação de empresa com expertise 

na prestação de serviços técnicos especializados em vigilância em saúde, visando à implantação de 

soluções de tecnologia da informação e comunicação (TIC), estratégicas para atender às demandas 

de diagnóstico, intervenção, vigilância, controle, prevenção, monitoramento e mobilização social, 

voltadas para o enfrentamento do mosquito Aedes aegypti e suas respectivas doenças. 

O serviço em questão deverá integrar recursos computacionais à gestão pública e a 

sociedade civil, atendendo às plataformas web e móbile, compreendendo: (aplicativo, sistema de 

gestão, robô virtual, drone e armadilha ovitrampa), incluindo recursos tecnológicos associados às 

atividades de: consultoria, planejamento, execução e implantação, que englobem parametrização, 

customização, migração de dados, atualização, manutenção, treinamento, capacitação, operação 

assistida, mapeamento, geolocalização, inspeção espacial, mobilização social e inteligência artificial; 

integrando dados e gerando informações capazes de produzir conhecimentos para tomada de 

decisão e adoção de novas políticas públicas de saúde. 

Os serviços propostos devem resultar na identificação e intervenção oportuna, tanto para 

vigilância em saúde, quanto para à assistência, visando o desenvolvimento de competências com 

fins de ampliar a capacidade de gestão das estratégias de contingência do mosquito Aedes aegypti 

e seus impactos econômicos, sociais e ambientais no município de Francisco Sá-MG, conforme 

especificações e demais elementos técnicos constantes neste termo de referência e seus anexos. 
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2. JUSTIFICATIVA/OBJETIVO: 

São muitos os problemas enfrentados no controle do mosquito Aedes aegypti. As doenças 

ainda constituem um grave problema de Saúde pública, que afetam milhões de pessoas no mundo 

inteiro, especialmente nos países em desenvolvimento e de baixo poder econômico, vulneráveis à 

proliferação de vetores e a disseminação de diversas doenças, ocasionando mortes (MS). 

A etologia do Aedes aegypti beneficia sua ampla dispersão, favorecida nos ambientes 

urbanos, preferencialmente no intra e no peri-domicílio humano. Seus criadouros preferenciais são 

recipientes artificiais, tanto aqueles abandonados a céu aberto, que servem como reservatório de 

água de chuva, como os utilizados para armazenar água para uso doméstico. A presença dos 

criadouros em ambiente de convívio com o homem favorece a rápida proliferação da espécie, por 

dois aspectos: condições ideais para reprodução e fontes de alimentação. 

Mesmo considerando situações em que os recursos destinados ao controle do vetor sejam 

apropriados para a implementação de programas e ações pontuais, muitas vezes não se tem 

alcançado o êxito esperado no controle deste vetor. 

A integração de diferentes estratégias e tecnologias para o controle vetorial tem buscado 

métodos viáveis, precisos e eficazes, visando à identificação de criadouros potenciais, a redução e 

eliminação dos mosquitos, assim como da incidência das arboviroses transmitidas por eles. 

O Município de Francisco Sá - MG, localizado ao norte de Minas Gerais com população 

estimada em 26.459 mil habitantes, densidade demográfica de 9,07 hab/km², com IDH = 0,662, e 

uma área urbanizada de 4,14km², segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE. 

No Brasil, o período sazonal das arboviroses coincide com períodos chuvosos e de elevadas 

variações de temperaturas, com padrão epidemiológico variável ao longo dos anos, caracterizado 

por transmissão endêmica/epidêmica, tendo como fatores importantes a circulação simultânea dos 

quatro sorotipos do vírus Dengue (DENV-1, DENV-2, DENV-3, DENV-4), vírus Chikungunya e vírus 

Zika, e a ampla dispersão do vetor. 

Considerando os novos cenários urbanos, que trazem agravos importantes a favor da maior 

proliferação do mosquito, em virtude dos acúmulos de resíduos sólidos em várias partes das cidades, 

da existência de aglomerados irregulares, falta de rede de abastecimento de água ou de esgoto, do 

frequente desabastecimento ou racionamento de água, juntam-se com as rotas viárias que facilitam 

a maior circulação das cepas de vírus, através dos vetores e forma-se um cenário complexo que 

dificulta a ocorrência dos resultados desejáveis. 

Considerando ainda que estes resultados não estão sendo atingidos com a aplicação dos 

planos de contingência, pressupõem-se a necessidade da associação de novas estratégias e 

tecnologias inovadoras às rotinas de controle vetorial deste município. Logo, busca-se estabelecer 

um novo cenário operativo de suporte às atividades de controle vetorial, executadas pelo município, 

em consonância com as Diretrizes Estadual e Nacional para a Prevenção e Controle de Epidemias 

da Dengue ou normativas vigentes. 
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Considerando que segundo a Coordenação-Geral de Vigilância das Arboviroses do 

Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis da Secretaria de Vigilância em Saúde, no 

período de 2019 a 2022, foram registrados 45.283 casos graves de dengue no Brasil.  

Considerando o que dispõe a Constituição da República de 1988, em seu artigo 196, a 

saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 

que visem a redução do risco de doença e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário as 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

A Secretaria Municipal de Saúde, para o desempenho adequado de suas atribuições, 

necessita da utilização de tecnologias aplicadas à saúde com especificidade e complexidade 

próprias do ramo, tais tecnologias, acompanhamento constante e realização de manutenções 

preventivas periódicas. O objetivo deste processo visa atender tais necessidades conforme 

preconiza a legislação vigente.  Portanto, daí surge necessidade de abrir procedimento licitatório 

para aquisição do item supramencionado. 

3. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Nos termos do Decreto Municipal que regulamenta o SRP nº 3.034 de 27 de abril de 

2017, o sistema de registro de preços – SRP, é “o conjunto de procedimentos para registro formal 

de preços, objetivando contratações futuras pela Administração”. E pode ser adotado nas seguintes 

hipóteses: 

 

Art. 4º Será adotado, preferencialmente, O SRP quando: 
I - pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes, com maior celeridade e transparência; 
II - for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para atendimento 
a mais de um órgão ou entidade ou a programas de Governo; e 
III - pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

 

Neste sentido, verifica-se que a contratação pretendida se amolda aos requisitos da 

regulamentação, uma vez que sua necessidade é frequente e permanente. 

Deste modo, será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da 

aquisição de forma parcelada, conforme a necessidade, visando minimizar os riscos de 

desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de 

vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do planejamento das atividades de 

infraestrutura da Administração. 

Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, é a mais 

viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por exemplo o fato da 

existência de facultatividade na contratação dos serviços do objeto licitado, sendo assim, a 
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Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar 

suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis. 

Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços 

em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a necessidade 

dos serviços demandados, levando em consideração o desgaste natural das pavimentações. Outro 

ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o atendimento 

imediato da demanda. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS: 

4.1. Trata-se de prestação de serviços comuns por não possuírem peculiaridade de execução e 

fornecimento, sendo usualmente encontrados e ofertados no mercado, a ser contratada mediante 

licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

5. AVALIAÇÃO DE CUSTO: 

Conforme exigência legal foi realizada pesquisa de preços de mercado e estimativa de custos, junto 

às empresas do ramo, contratação feitas por outros órgãos públicos e banco de preços, sendo 

apurados os valores de referência, conforme documentos acostados nos autos. 

 

6. METODOLOGIA: 

O critério de aceitação das propostas será o de Menor Preço Por Lote levando-se ainda em 

consideração as especificações do objeto bem como a qualidade dos mesmos. 

 No preço contratado já deverão ser computados todos os impostos, taxas, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, e demais despesas que, direta ou indiretamente, 

tenham relação com o serviço do contrato, isentando o CONTRATANTE de quaisquer ônus por 

despesas decorrentes. 

6.1. Da utilização da modalidade por Lote  

O julgamento da licitação deverá ser por lote único para melhor gestão do contrato pois o serviço 

será executado por um único fornecedor e tendo em vista a complexidade de realizar a divisibilidade 

do objeto da licitação por tratar-se de prestação de serviços. 

A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, em 

único lote justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que 

vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em 

dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de 

formar um todo unitário. Somado a isso, a possibilidade de estabelecimento de um padrão de 

qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo dos serviços, o que fica sobremaneira 

dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços.  
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O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1º, da Lei nº 8.666/1993, neste caso, 

se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 

competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 

principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, 

mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades 

da Administração Pública.  

O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na 

fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou 

mais empresas para a execução e supervisão do serviço a ser prestado. 

No caso em tela licitação por lote é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por 

manter a qualidade na execução do objeto, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo 

a cargo de um mesmo administrador. Assim, tem-se por vantagem aferível, o maior nível de controle 

pela Administração na entrega e conferência da prestação de serviço, a maior interação entre as 

diferentes fases da execução do objeto, a maior facilidade no cumprimento do cronograma 

preestabelecido e na observância dos prazos, concentração da responsabilidade pela execução do 

objeto em uma só pessoa e concentração da garantia dos resultados. 

7. LEGISLAÇÃO, NORMAS, REGULAMENTOS, DECRETOS E RECOMENDAÇÕES  

 

7.1. Este documento foi elaborado com base nas legislações, decretos e normas a seguir, que devem 

ser respeitados para a execução do objeto a ele relacionado. 

a) Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 

b) Decreto Federal nº 10.024, de 20 de Setembro De 2019 “Regulamenta a licitação, na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 

serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 

dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal”. 

 
c) Lei nº 13.301, de 27 de junho de 2016, que dispõe sobre a adoção de medidas de vigilância 

em saúde quando verificada situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do 

mosquito transmissor do vírus da dengue, chikungunya, zika e febre amarela; 

 
d)  Dengue instruções para pessoal de combate ao vetor: manual de normas técnicas. - 3. ed., 

rev. Brasília: Ministério da Saúde: Fundação Nacional de Saúde, 2001; 

 
e) Diretrizes nacionais para prevenção e controle de epidemias de dengue / Ministério da Saúde, 

Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância Epidemiológica. – Brasília: 

Ministério da Saúde, 2009; 

 
f) Carta de compromisso expedida pelo Ministério da Saúde a todos os gestores municipais 

para darem continuidade às ações de combate ao mosquito Aedes aegypti, vetor de 

transmissão do zika vírus, dengue, chikungunya e febre amarela, 2016; 
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g) Decreto nº 8.612, de 21 de dezembro de 2015; que institui a Sala Nacional de Coordenação 

e Controle com o objetivo de gerenciar e monitorar a intensificação das ações de mobilização 

e combate ao mosquito Aedes aegypti, para o enfrentamento da Dengue, do Vírus 

Chinkungunya e do Zika Vírus. 

 
h) Regularização, normas e orientações do Governo Federal para utilização de VANT – Veículo 

Aéreo Não Tripulado nas esferas Federal, Estadual e Municipal no combate ao mosquito 

Aedes aegypti, www.transportes.gov.br/component/content/article/108-paginas-tematicas- 

aviacao/6448-aedes-aegypti.html; 

 
i) BRASIL. Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 19 set. 1990; 

 
j) CASSARRO, Antônio Carlos. Sistemas de Informações para Tomadas de Decisões. São 

Paulo, Tomson, 2011; 

 
k) CECCIM, Ricardo Burg. Educação Permanente em Saúde: descentralização e disseminação 

de capacidade pedagógica na saúde. Ciência e Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 10, n. 4, 

p. 975-986, 2005. 

8. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 

O serviço deve ser realizado conforme solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, obedecendo 

às normas e leis vigentes. 

9. FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

A Secretaria Municipal de Saúde atuará como gestora e o Hospital Municipal e Vigilância Sanitária 

e Epidemiológica como fiscais da Ata de Registro de Preço, podendo ocorrer mudanças ou 

alterações, ou ainda indicação de servidor para fiscalização, alterações estas que serão informadas 

ao fornecedor em tempo hábil. 

10. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

10.1. A Ata de Registro de Preços tem validade por um período de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura, com eficácia legal da publicação de seu extrato, podendo ser 

encerrado em prazo inferior, desde que o objeto seja executado integralmente, mediante atestação 

dos gestores/fiscais da Ata. 

 

11. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

11.1. A empresa contratada deverá prestar serviços de vigilância em saúde, compreendendo a 

implantação de soluções tecnológicas que integrem recursos computacionais à gestão pública e a 

sociedade civil, para o enfrentamento do mosquito aedes aegypti e respectivas doenças como a 

dengue, zika vírus, chikungunya e febre amarela. São eles: 

http://www.transportes.gov.br/component/content/article/108-paginas-tematicas-%20aviacao/6448-aedes-aegypti.html
http://www.transportes.gov.br/component/content/article/108-paginas-tematicas-%20aviacao/6448-aedes-aegypti.html
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LOTE 01- Plataforma de serviços técnicos especializados em vigilância em saúde, visando à 
implantação de soluções de tecnologia da informação e comunicação (TIC), estratégicas para 
atender às demandas de diagnóstico, intervenção, vigilância, controle, prevenção, monitoramento, 
inspeção espacial, inteligência artificial e mobilização social, voltadas para o enfrentamento do 
mosquito Aedes aegypti e suas respectivas doenças. 

Item Descrição UND Qtde 
Valor 

Unitário 
Subtotal Marca/Modelo 

1 
ARMADILHA COM MONITORAMENTO 
INCLUSO 

UNID 500,00 0,00 0,00   

2 

LICENÇA DE USO DE APLICATICO E 
SISTEMA MÓDULO: DENUNCIA DE 
FOCO E REGISTRO DE CASOS 
SUSPEITOS 

UNID 10,00 0,00 0,00   

3 MONITORAMENTO AÉREO ESPACIAL HORA 90,00 0,00 0,00   

4 
PARAMETRIZAÇÃO E MANUENÇÃO 
DE ROBÔ VIRTUAL 

HORA 240,00 0,00 0,00   

TOTAL: 

 

12. DO PLANEJAMENTO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

12.1. O fornecimento do objeto e seu detalhamento, caracterizado pela prestação dos serviços 
técnicos especializado, auxiliados por soluções tecnológicas, deverá ser iniciado em até 30 (trinta) 
dias, a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada;  
 
12.2. A cessão de direito de uso, não exclusivo, limitado, deve garantir o acesso específico da 
vigilância em saúde e a sociedade civil, às soluções e recursos tecnológicos em ambientes web e 
móbile, nas plataformas android e/ou iOS, visando atender às estratégias de vigilância, prevenção, 
controle, monitoramento e mobilização social contra o mosquito Aedes aegypti e respectivas 
doenças como a dengue, zika vírus, chikungunya e febre amarela;  
 
12.3. Os recursos de inteligência artificial, sinalizados no detalhe do objeto, devem garantir aos 
munícipes de Francisco Sá-MG, ampla disponibilidade de acesso a interações com robôs virtuais 
em redes sociais, visando o fortalecimento das ações de informação, educação e comunicação 
contra o mosquito Aedes aegypti e doenças associadas;  
 
12.4. O serviço de implantação é a efetiva disponibilidade das soluções e recursos tecnológicos, que 
deverão operar de modo integrado com a vigilância em saúde, assistência e a sociedade civil, de 
maneira a garantir o atendimento das especificações técnicas dos serviços descritos neste termo de 
referência e seus anexos;  

12.5. Os serviços com VANT – Veículo Aéreo Não Tripulado, deve integrar às estratégias de 

monitoramento e controle vetorial espacial da vigilância em saúde, caracterizadas por ações mínimas 
de aceitabilidade como: 

 Bloqueio de foco; 

 Integração de dados espaciais com informações epidemiológicas, entomológicas e 
sanitárias; 

 Monitoramento de áreas de risco de surtos e epidemias; 

 Inspeção peri e extra domiciliar de imóveis fechados, recusados, abandonados e terrenos 
baldios; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 

CNPJ: 22.681.423/0001-57 

Av. Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000 
 

 Monitoramento em tempo real com registro de vídeo e foto em 3D; 

 Mapeamento com coleta de dados e coordenadas geográficas; 

 Produção de relatórios, mapas temáticos e diagnósticos das ações pertinentes ao controle 
vetorial, como subsidio para tomada de decisão e intervenção oportuna. 

12.6. O serviço de Planejamento e operação dos serviços deverá englobar: 

 Apresentação do plano de trabalho detalhado; 

 Análise e dimensionamento da infra-estrutura tecnológica necessária à implantação, 
instalação e operação para execução dos serviços propostos neste termo de referência e 
seus anexos; 

 Treinamento e capacitação dos profissionais envolvidos; 

12.7. A Implantação das soluções e recursos tecnológicos em ambientes web e mobile, de maneira 

à atender às especificidades técnicas dos serviços propostos neste termo de referência e seus 
anexos, considerando: 

 Análise e adequação dos processos de negócio, incluindo gaps; 

 Levantamento de requisitos dos fluxos e processos que norteiam às ações de contingência 
do Aedes aegypti na vigilância em saúde e assistência; 

 Implantação dos recursos que servirão de base para execução dos serviços descritos neste 
termo e seus anexos; 

 Adequação das soluções tecnológicas e seus componentes às necessidades da Vigilância 
em Saúde por parametrização e/ou customização; 

 Carga de dados necessária para atender às demandas e objetivos da Vigilância em Saúde e 
Assistência; 

  Criação e manutenção de planos de contingência, backup e recovery; 

 Treinamento para capacitação dos servidores da Secretaria Municipal de Sáude no uso das 
soluções e recursos tecnológicos, associados aos serviços descritos neste termo de 
referência e seus anexos; 

12.8. O Suporte técnico e ambientalização das soluções aos servidores do SMS, deverá abranger, 
no mínimo: 

 Instalação e configuração das soluções e recursos tecnológicos; 

 Criação de perfis de acesso e de usuários; 

 Geração de massa de dados; 

 Suporte a usuários. 

12.9. A Operação Assistida, por um período de 60 (sessenta) dias, a contar da data de início de 

operação do(s) serviços(s) de cada macroprocesso, e com o aceite desta etapa da Fase de 
Implantação realizada pelo Gestor do Contrato; 

12.10. Serviço de suporte técnico local e remoto durante a Fase de Operação em Produção, por um 
período de até 12 (doze) meses, a partir da data de término da Operação Assistida, estendendo-se 
até o término da vigência do contrato, considerando as seguintes exigências: 

TIPO DESCRIÇÃO PRIORIDADE 

ALTA MÉDIA BAIXA 
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ATENDIMENTO 
Tempo máximo para responder/registrar ao 

chamado do solicitante, não é o tempo para 
a solução do problema. 

 

1h - útil 

 

3h - úteis 

 

6h - úteis 

SOLUÇÃO 
TEMPORÁRIA 

Tempo máximo para envio de solução de 
contorno para o problema, quando possível. 

24h - 

úteis 

32h - 

úteis 

48h - úteis 

SOLUÇÃO 
DEFINITIVA 

Tempo máximo para envio de prazo para 
disponibilizar uma solução definitiva. 

32h - 

úteis 

48h - 

úteis 

72h - úteis 

 
 

PRIORIDADE DESCRIÇÃO 

 

ALTA Condições de Emergência ou problema crítico (sistema “parado”). Esta prioridade 
será usada para problemas que impeçam totalmente a operação do sistema no 

ambiente de produção. Chamados desta prioridade são tratados de forma intensiva. 

 

MÉDIA 
Impacto na operação do sistema sem estar no caminho crítico da operação. Esta 
prioridade é utilizada para problemas que atrapalham parte do fluxo de trabalho 
habitual do sistema. 

 

BAIXA 
Dúvidas sobre operação do sistema e problemas que não causem impacto na 
operação do sistema. Esta prioridade será usada para problemas que não afetam 
gravemente o fluxo de trabalho do sistema. 

 
12.11. Fase de Planejamento: 

12.11.1.Conforme apresentado anteriormente, o início da implantação das soluções e recursos 
tecnológicos para execução dos serviços elencados neste termo de referência, deverá ser 
antecedido por uma Fase de Planejamento, com duração de 30 (trinta) dias, contados da data de 
início da execução do contrato, em que a Contratada deverá gerar e submeter à aprovação da 
Secretaria Municipal de Saúde os seguintes produtos: 

 Treinamentos Técnicos – Execução dos treinamentos relativos a solução tecnológica e seus 
recursos, que visam capacitar a equipe da Secretaria Municipal de Saúde para a condução 
adequada do cumprimento deste termo e seus anexos. 

 Consultoria e transferência de conhecimento – Este ambiente consistirá no acompanhamento 
e produção de resultados e indicadores esperados da solução tecnológica e seus artefatos 
por parte da Contratada para a Secretaria Municipal de Saúde, de maneira a garantir que os 
serviços propostos conforme às expectativas em anexo, sejam atendidos. 
 

12.12. Fase de Implantação: 

12.12.1. Decorrida a Fase de Planejamento, terá início a Fase de Implantação das soluções e 
recursos tecnológicos, a qual deverá ocorrer de forma gradativa, em conformidade com o Edital e o 
termo de referência. 

12.12.2. A Implantação representa o período correspondente ao processo de validação dos recursos 
no ambiente de produção da Secretaria Municipal de Saúde, de um determinado conjunto de 
macroprocessos das soluções e recursos tecnológicos; 
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12.12.3. A Fase de Implantação se encerra com o término e aprovação, pela Secretaria Municipal 
de Saúde da sua correspondente etapa de Operação Assistida. 

12.12.4. O Software devidamente customizado e/ou parametrizado para atender às demandas da 
Vigilância em Saúde é o que se denomina de soluções e recursos tecnológicos; 

12.12.5. A Implantação das soluções tecnológicas deve atender às especificidades técnicas do 
objeto deste termo e seu detalhamento, em conformidade com os serviços requeridos, considerando 
os macroprocessos mínimos de aceitabilidade a citar: 
 

 Gestão das denúncias de locais de foco do mosquito Aedes aegypti; 

 Gestão dos casos suspeitos das doenças transmitidas pelo Aedes aegypti ; 

 Gestão do monitoramento espacial de locais de focos do mosquito; 

 Gestão da Informação, Educação e Comunicação, através de recursos de inteligência 
artificial e robô virtual. 

 Gestão das armadilhas ovitrampas. 

 

13. DAS ATIVIDADES DE ATENDIMENTO IMEDIATO E PLANEJADO 

Atividades de Atendimento Imediato: 

13.1. A CONTRATADA deverá atender às solicitações quanto as Correção de falhas e eliminação 

de interrupções de funcionamento da solução e recursos tecnológicos, nas rotinas e interfaces 

implementadas pela Contratada. Inclui-se aqui também a construção de processos para acerto de 

erros provocados pela própria Contratada nas bases de dados; 

13.2. O Endereçamento, suporte e acompanhamento da solução de erros identificados;  

13.3. Execução de rotinas ou programas para recuperação de desastres com bases de dados; 

13.4. Esclarecimento de dúvidas de utilização e processamento dos sistemas (dúvidas operacionais 

e conceituais); 

13.5. Orientação preventiva em caso de procedimentos especiais; 

13.6. Orientação para correções manuais, quando aplicável; 

13.7. Coordenação de ações relacionadas aos serviços propostos no objeto, quando forem 

requeridos procedimentos manuais especiais, intercalados com processamento de dados (re-

processamentos de rotinas pré-existentes); 

13.8. Criação dos acessos às bases de dados de acordo com a autorização da Secretaria Municipal 

de Saúde; 

13.9. Criação, manutenção e controle das chaves de usuários para acesso aos bancos de dados, de 

acordo com a autorização da Secretaria Municipal de Saúde; 

13.10. Criação e manutenção das chaves de acesso, suas interfaces, componentes e ferramentas 

de geração de relatório, de acordo com a autorização da Secretaria Municipal de Saúde. 

Atividades de Atendimento Planejado: 
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13.11. Alterações ou adequações de sistemas por imposições legais, tais como: mudanças de 

legislação, requerimentos dos órgãos reguladores e exigências jurídicas. Estes tipos de alterações 

usualmente possuem com prazos impostos pelo Governo Federal, órgãos reguladores, agências 

governamentais, ou qualquer outro órgão que imponha algum tipo de multa caso o requerimento não 

seja atendido pela Contratante; 

13.12. Alterações ou adequações que, mesmo sem serem corretivas, não agregam novas 

funcionalidades ao sistema. Em geral, estas alterações necessitam de parametrização ou 

configuração. 

14. DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA, ADAPTATIVA E EVOLUTIVA  

14.1. Este serviço correspondente ao fornecimento e a instalação de patches e de demais 

atualizações e correções de erros identificados no core das versões identificados pela Secretaria 

Municipal de Saúde, assim como processos de melhoria considerando a mudança de cenários 

entomológicos e epidemiológicos de natureza micro e/ou macro; 

14.2. A partir do início da Concepção até o término, este serviço deverá ser realizado pela Equipe 

Técnica da Contratada. 

14.3. A Contratada deverá prover recursos para auditoria de logs, que permita consulta as operações 

realizadas pelos diversos usuários, informando no mínimo quem realizou a operação, o que foi 

realizado durante a operação, quando (mínimo: data, hora, minuto e segundo) foi realizada a 

operação e onde (mínimo: endereço lógico) foi realizada a operação. 

15. DA VISITA TÉCNICA 

15.1.  As licitantes poderão vistoriar previamente o local para onde serão desenvolvidos os trabalhos, 

objeto desta licitação, para inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes. 

15.2. A vistoria poderá ser substituída por uma declaração da licitante que conhece as condições e 

grau de dificuldades existentes para prestação do serviço. 

15.3. A finalidade da visita é o conhecimento de todas as condições e características da prestação 
de serviço, bem como demais esclarecimentos necessários à formulação da proposta e à futura 
execução do objeto.  

15.4. As visitas deverão acontecer até o terceiro dia útil anterior à entrega dos envelopes da 
licitação, devendo ser agendadas na Secretaria Municipal de Saúde situada na Avenida JK, nº 
360, bairro, João Gonçalves, Francisco Sá/MG, telefone (38) 99921-0630. 

15.5. Os custos de visita aos locais da prestação de serviço ocorrerão por exclusiva conta da 
licitante. 

15.6. O licitante deverá nomear um representante, por meio de documento, com autorização para 
realizar a visita e receber o Termo de Vistoria. 

15.7.. Cabe ao licitante fazer minucioso estudo, verificação e comparação das especificações 
exigidas para a prestação de serviço constantes no anexo- termo de referência, dos detalhes, 
das especificações disponibilizadas pelo Município para execução do objeto do certame, inclusive 
dos apurados quando da visita técnica.  
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15.8.. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de informações e das 
condições de locais pertinentes ao objeto deste certame não serão consideradas para 
reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

16. DOS SERVIÇOS A SEREM SER EXECUTADOS  

 

16.1. Registrar, controlar e monitorar criadouros preferenciais do mosquito Aedes aegypti, por tipo e 

índice de positividade, considerando a sua geolocalização como subsidio para intervenções 

oportunas e ações educativas; 

16.2. Geolocalizar e monitorar pontos estratégicos para subsídio e execução do tratamento focal e 

perifocal, como medida complementar ao controle mecânico da equipe de campo; 

16.3. Realizar o mapeamento de áreas de risco de surtos e epidemias das arboviroses, afim de 

subsidiar a gestão pública para às medidas preventivas do controle vetorial; 

16.4. Recomendar, com bases técnicas, às medidas para eliminar ou reduzir a abundância de 

vetores, sob a óptica do controle integrado; 

16.5. Registrar, controlar e monitorar locais de foco e presença do mosquito, considerando a sua 

geolocalização em ambiente espacial; 

16.6. Detectar indicadores relevantes para realizar a eliminação de criadouros tendo como método 

de primeira escolha, o controle mecânico (remoção, destruição, vedação, etc); 

16.7. Subsidiar às ações do controle vetorial em parceria com os agentes de combate às endemias 

na formulação de novas estratégias de enfrentamento do vetor; 

16.8. Registrar e monitorar casos suspeitos e confirmados das arboviroses, mantendo a vigilância 

epidemiológica informada dos fluxos de informações necessárias para intervenções precoce; 

16.9. Avaliar permanentemente a adequação dos indicadores entomológicos e epidemiológicos na 

formulação das estratégias de intervenção; 

16.10. Monitorar a incidência de casos suspeitos de dengue, zika, chikungunya e febre amarela, de 

maneira a garantir o efetivo acompanhamento em tempo real e encaminhamento à vigilância e 

assistência; 

16.11. Emitir alerta para a vigilância em casos de notificações em massa de casos suspeitos das 

arboviroses, considerando o risco de surtos e epidemias, sinalizados pela sociedade civil e 

indicadores de sistemas locais e ministeriais 

16.12. Garantir interoperabilidade com sistemas ministeriais e locais de gestão e controle do 

mosquito Aedes aegypti; 

16.13. Auxiliar às políticas de mobilização e sensibilização da sociedade civil a respeito da 

importância no combate ao Aedes aegypti, bem como das consequências das doenças mais 

prevalentes transmitidas pelo vetor; 

16.14. Geolocalizar e disponibilizar a sociedade civil o acesso às unidades de saúde da prefeitura, 

assim como os postos de vacinação contra febre amarela e centros de referência para síndrome 

congênita do zika vírus; 
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16.15. Ampliar a informação e comunicação aos munícipes, de maneira continuada e humanizada a 

partir de inteligência artificial e redes sociais; 

16.16. Fortalecer a vigilância epidemiológica e entomológica para ampliar a capacidade de predição 

e detecção precoce de surtos das arboviroses; 

16.17. Analisar as informações sobre vetores, mensurando os indicadores e os fatores preditivos de 

risco à elaboração de estratégias de enfrentamento do vetor; 

16.18. Captar vídeos e imagens de áreas que ofereçam vulnerabilidades para proliferação de 

vetores; 

 

17. DAS ESPECIFICAÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

17.1. Características Funcionais: 

17.1.1. As soluções tecnológicas devem possuir facilidades de forma nativa, que permitam ao 

usuário realizar consultas parametrizáveis (relatórios e gráficos adicionais), não estruturadas, com 

base em múltiplos critérios (criação de fórmulas, definição de filtros, níveis de quebra, condições, 

exceções, entre outros). Estas consultas poderão ser catalogadas para uso futuro; 

17.1.2. Possuir recursos para exibir as informações em tela da estação de trabalho antes de sua 

impressão ou armazenamento em arquivos. Sinalizar a ocorrência de transações demoradas, 

através de mensagem informativa ou indicação gráfica; 

17.1.3. Gerar relatórios e/ou sínteses, segundo parâmetros informados pelo usuário, e com 

possibilidade de visualização por diversas formas, tais como: papel impresso, arquivo eletrônico, e-

mail, tela da estação de trabalho; 

17.1.4. Possuir recurso de help on-line, em idioma Português do Brasil, ao longo das funcionalidades 

disponíveis; 

17.1.5. Prover disponibilidade da solução e recursos tecnológicos em regime 24x7 (horas/semana). 

17.1.6. Possuir, em todos os relatórios da solução e recursos tecnológicos em posição padronizada, 

o código de identificação único do tipo de relatório, a data e hora de impressão, e a identificação do 

usuário que solicitou a impressão; 

17.1.7. Possuir ferramenta completamente integrada à base de dados da solução e recursos 

tecnológicos, que possibilite: 

17.1.7.1. Geração de bases de dados para consultas diretas pelos usuários finais, com possibilidade 

de especificar critérios de seleção e formatação; 

17.1.7.2. Análise multidimensional com recursos OLAP (drill-down, slice-dice, filtros, formatações, 

dentre outros); 

17.1.7.3. Utilização de modelos de negócio pré-configurados (cubos pré-formatados); 

17.1.7.4. Composição de dados de diversas fontes (como ERP, fontes externas e demais sistemas 

existentes na Secretaria Municipal de Saúde e Ministério da Saúde; 
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17.2. Características de Segurança e Recursos de Acesso: 

17.2.1. Possuir controle de acesso, com atribuição de privilégios por perfil para os componentes 

(telas, transações e áreas de negócio, por exemplo) e regras de negócio alçadas; 

17.2.2. Possibilitar a adição de marcas d’água nas impressões de documentos, com imagem 

fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde e/ou identificação do usuário solicitante da impressão; 

17.2.3. Controlar no ambiente de produção, o acesso de múltiplos usuários ao mesmo objeto (check 

in/out); 

17.2.4. Possuir recursos de trilha de auditoria, com dados sobre os eventos referentes à autenticação 

de usuários e suas ações, de forma a manter registros das operações e atualização e das consultas 

a informações sigilosas permitindo o rastreamento de transações efetuadas, considerando “quem”, 

“quando”, “onde”, “o quê” e tipo de alteração (inclusão, alteração, exclusão e consulta), e possibilitar 

o envio para servidores remotos, no padrão syslog e mediante protocolo de transporte orientado à 

conexão, dos registros de auditoria gerados, logo após a ocorrência dos eventos; 

17.2.5. Possuir mecanismo de time out para logoff de usuários após determinado tempo de 

inatividade, a ser controlado por parametrização; 

17.2.6. Garantir a integridade das informações (desfazer transações incompletas); 

17.2.7. Permitir registro e bloqueio de acesso para o caso de tentativas indevidas, de forma 

parametrizável; 

17.2.8. Possuir funcionalidades de expiração de senha, bloqueio de acesso por número limite de 

tentativas de login; 

17.2.9. Possuir regras de composição e de tamanho mínimo de senhas (conceito de “senha forte”). 

17.2.10. Permitir suporte à autenticação de dois fatores (uso combinado de senha e tokens ou de 

senha e biometria, por exemplo); 

17.2.11. Acesso através de aplicativo nas plataformas android e IOS, além do site; 

17.2.12. Deshboard online com resultados e métricas para acompanhamento em tempo real das 

ações desenvolvidas; 

17.2.13. Filtros por bairro, categorias, períodos e status para fins de relatórios e gestão dos serviços 

requeridos no objeto deste termo e seus anexos. 

17.3. Características de Escalabilidade: 

17.3.1. Interoperabilidade: 

17.3.1.1. A solução e recursos tecnológicos deverá possuir a capacidade e estar preparada para 

interagir com outros sistemas da Secretaria Municipal de Saúde e Ministério da Saúde, Transição 

(Implantação), de forma que os macroprocessos de vigilância em saúde e assistência, continuem 

sendo atendidos, em sua totalidade, pelos sistemas que estiverem em execução; 

17.3.1.2. Acesso as interfaces providas por aplicativos e demais sistemas, deverá ocorrer de forma 

síncrona ou assíncrona. Nestes casos, deverá ser disponibilizada uma funcionalidade única para 

cada processo de negócio, que deverá ser implantada, parametrizada e customizada para atender 

as especificidades técnicas do objeto deste termo e seus anexos; 
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17.3.2. Migração de Dados: 

17.3.2.1. A migração e carga de dados é o processo de transferência dos dados corporativos dos 

sistemas existentes da Secretaria Municipal de Saúde para a base de dados da solução e recursos 

tecnológicos da contratada, que compreende 3 (três) etapas distintas: 

17.3.2.1.1. Extração de dados: processo de captura dos dados dos bancos de dados e outras fontes 

dos sistemas existentes da Secretaria Municipal de Saúde e Ministério da Saúde e armazenamento 

dos mesmos em arquivos texto; 

17.3.2.1.2. Validação dos dados: processo de limpeza dos dados (detecção e correção de dados 

incorretos, incompletos, corrompidos ou duplicados), enriquecimento dos dados (compreende a 

atualização dos dados com novos atributos, complementares aos existentes até então). 

17.3.2.1.3. Validação lógica e física dos dados e adequação dos mesmos ao formato de dados 

utilizado pela solução e recursos tecnológicos; 

17.4. Características de gestão epidemiológica e entomológica para o serviço: 

17.4.1. Importar dados das ações de campo do tratamento focal e LIRAa; 

17.4.2. Monitorar depósitos preferenciais do mosquito; 

17.4.3. Mapear índice de infestação predial do mosquito; 

17.4.4. Disponibilizar a sociedade civil às ações de controle e eliminação dos focos; 

17.4.5. Importar indicadores do Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN; 

17.4.6. Geolocalizar casos suspeitos e confirmados das arboviroses - SINAN; 

17.4.7. Monitorar e emitir alertas para gestão pública em caso de registro da sociedade civil de 

suspeita de contaminação por arbovírus; 

17.4.8. Emitir relatórios (tabelas, gráficos e mapas) por filtros estabelecidos pela área técnica da 

vigilância em saúde; 

17.4.9. Disponibilizar a sociedade civil ferramentas tecnológicas de rápido e fácil acesso, em 

ambiente mobile, que garanta interação com à vigilância em saúde, considerando à informação, 

educação e comunicação em saúde; 

17.4.10. Permitir que cidadão seja um agente social no processo de fiscalização das ações de 

prevenção e controle do Aedes aegypti, no seu domicílio, escola e/ou local de trabalho; 

17.4.11. Garantir o compartilhamento das ações proativas em redes sociais. 

17.4.12. Garantir a integração das ações do monitoramento espacial, com indicadores 

epidemiológicos e entomológicos do tratamento focal e do levantamento de índice rápido - LIRAa; 

17.4.13. Geolocalizar áreas estratégicas para a prefeitura, de maneira a garantir a redução dos 

índices de pendência, considerando a inspeção com registros de fotos e vídeos do ambiente peri e 

extra-domiciliar de imóveis registrados como pendentes; 

17.4.14. Identificar e mapear áreas de risco iminente de surtos e epidemias, em decorrência de 

ofertas de criadouros expostos ao ar livre, compatibilizando os resultados com os índices de 

infestação predial - IIP e imóveis positivos para o Aedes aegypti, da área inspecionada; 
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17.4.15. Disponibilizar a sociedade civil o acesso a robôs virtuais nas redes sociais, dotados de 

capacidade técnica e inteligência artificial para interação inteligente e humanizada, informações 

sobre unidades de saúde, doenças sobre o mosquito e áreas de risco de surtos e epidemias; 

17.4.16. A solução de inteligência artificial deverá estar disponível 24/7 em redes sociais; 

17.5. TREINAMENTO: 

17.5.1. A Contratada deverá prestar serviços de treinamento aos servidores da Secretaria Municipal 

de Saúde, conforme os conteúdos mínimos indicados a seguir, com o intuito de assegurar a 

transferência de conhecimento para os servidores da Secretaria Municipal de Saúde. 

17.5.2. Todos os treinamentos serão executados nas dependências da Secretaria Municipal de 

Saúde no município de Francisco Sá-MG; 

17.5.3. Os treinamentos deverão abranger a Equipe da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

será apresentado nos itens a seguir. 

17.5.4. Para cada perfil previsto, é definida uma carga horária mínima a ser provida pela Contratada, 

necessária para o desenvolvimento do nível esperado de conhecimento. São apresentadas também 

as habilidades que se espera que os profissionais adquiram após a execução do treinamento 

correspondente. 

18. DA EQUIPE A SER ALOCADA PELA CONTRATANTE 

18.1. A equipe técnica responsável pelo projeto e implantação do objeto desta licitação, deverá ser 

composta por profissionais de reconhecida e comprovada competência e deverá contar com no 

mínimo, os seguintes profissionais: 

18.1.1. Executivo do Projeto 

18.1.1.1. O profissional que exercerá esta atividade deverá ser o responsável técnico pelo completo 

gerenciamento do projeto, desde a implantação até a operação e produção. Será também o 

responsável pela fiscalização do cumprimento do contrato e o elo legal entre a Contratante e a 

Contratada.  

18.1.2. Executivo de Vigilância em Saúde (Entomologista) 

18.1.2.1. O profissional que exercerá esta atividade deverá ser o responsável por coordenar a 

sustentabilidade das ações e atividades de produção de relatórios, indicadores, análise, consultoria 

e acompanhamento da efetividade das entregas dos serviços propostos neste termo de referência e 

seus anexos. Imprescindível acompanhar a gestão das Fases de Implantação e Operação em 

Produção, e das interfaces e integrações necessárias com os sistemas existentes da Secretaria 

Municipal de Saúde e Ministério da Saúde.  

18.1.3.Executivo de Operação 

18.1.3.1. O profissional que exercerá esta atividade deverá ser o responsável por coordenar todas 

as atividades destinadas a utilização de recurso com VANT – Veículo Áereo Não Tripulado, além de 

intermediar toda relação com os órgãos de controle e gestão do espaço aéreo.  

18.1.4. Especialista Tecnologia da Informação e Comunicação 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 

CNPJ: 22.681.423/0001-57 

Av. Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000 
 

18.1.4.1. O profissional que exercerá esta atividade deverá ser o responsável pela administração da 

base de dados da solução e recursos tecnológicos, considerando a ferramenta de SGBD adotada 

pela Secretaria Municipal de Saúde.  

19. DO DIREITO DE PROPRIEDADE 

19.1. Todos os produtos gerados como resultado da prestação de serviços pela Contratada, será de 

propriedade da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Francisco Sá, sendo vedada qualquer 

divulgação ou comercialização por parte da Contratada, sem a prévia autorização. 

 

20. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. A contratada deverá seguir os cronogramas de Execução e Pagamento, o cronograma macro 

das atividades a serem executadas pela Contratada (cronograma de execução), relativas às Fases 

de Planejamento, Implantação e Operação em Produção, com os prazos definidos para a execução 

de cada uma das atividades indicadas, conforme tabela de execução: 

 

 

Descrição 

 

Recursos Tecnológicos 

 

Prazo 

 

OBS 

 

 

Plataforma de serviços técnicos especializados em 
vigilância em saúde, visando à implantação de 
soluções de tecnologia da informação e 
comunicação (TIC), estratégicas para atender às 
demandas de diagnóstico, intervenção, vigilância, 
controle, prevenção, monitoramento, inspeção 
espacial, inteligência artificial e mobilização social, 
voltadas para o enfrentamento do mosquito Aedes 
aegypti e suas respectivas doenças. 

Armadilha com 
Monitoramento incluso 

15 (quinze) dias após 
assinatura da Ordem 
de Serviços 

Todas as 
soluções 
propostas neste 
instrumento 
devem ser 
apresentadas e 
validadas até 28 
(vinte e oito) dias 
após assinatura 
do contrato 

Monitoramento aéreo  
spacial 

20 (vinte) dias após  
ssinatura da Ordem de 
Serviços 

Parametrização e 
manutenção de robô 

virtual 

15 (quinze) dias após 
assinatura da Ordem de 
Serviços 

Licença de uso de 
aplicativo e sistema 

módulos: denuncia de 
foco e registro de 
casos suspeito 

08 (oito) dias após 
ssinatura da Ordem 

de Serviços 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONDIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

A ARP firmada com a Contratante não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem autorização 

expressa da Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão. 

21.1. Das Obrigações da Contratada:  

21.1.1. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços ofertados, inclusive por eventuais danos 

causados à Contratante; 

21.1.2. Quando das requisições, será enviado Ordem de fornecimento - O.F., emitida pelo setor 

competente, devendo a prestação de serviço ser iniciada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a 

partir do recebimento da Ordem de Compra pela Contratada. Os serviços deverão ser prestados 

conforme solicitações da Secretaria Municipal de Saúde na secretaria de Compras do município, 
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situado na Avenida JK, nº 1014, Centro ou no local indicado na Ordem de Fornecimento, sem 

nenhum custo adicional para o Município.  

21.1.3. Comunicar ao setor responsável da Administração Pública, no prazo máximo de 02 (dois) 

dias que antecedem o prazo de vencimento da prestação de serviço, os motivos que impossibilitem 

o seu cumprimento. 

21.1.4. A Contratada deverá substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do 

recebimento da notificação formal, os produtos que venham apresentar defeitos.  

21.1.5. Responder por danos e prejuízos, tanto materiais quanto morais, em decorrência dos 

produtos e serviços prestados, causados à Contratante ou a terceiros por ação ou omissão própria.  

21.1.6. Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação, 

assim como obrigações trabalhistas, transportes e demais encargos referentes ao serviço 

contratado, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas.  

21.1.7. Responsabilizar-se em fornecer os produtos em conformidade com as especificações deste 

Termo de Referência;  

21.1.8. Fica estabelecido a obrigação de manter durante vigência contratual, em compatibilidade 

com as obrigações por ele (a) assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida 

pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que 

possa comprometer a manutenção desta contratação, bem como substituir os documentos com 

prazo de validade expirado. 

21.1.9. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

21.1.10.Garantir a boa qualidade dos serviços fornecidos; 

21.1.11. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preço, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

21.1.12.Indicar preposto para representá-la durante a execução da ata. 

21.1.13. Atender as ordens de fornecimento expedidas pela Prefeitura Municipal, assumindo 

inteiramente as responsabilidades sobre o mesmo. 

21.114. A CONTRATADA garantirá que os serviços requisitados neste termo de referência e seus 

anexos, atenderá às especificações técnicas do objeto e seu detalhamento, a serem entregues à 

CONTRATANTE, que receberá também, para fins de validar sua implantação, todas as informações, 

dicionário da base de dados e programas necessários; 

21.1.15. As falhas ou defeitos ocorridos nos recursos tecnológicos para execução dos serviços 

propostos, durante o período vigência do contrato, deverão ser reparados pela CONTRATADA, sem 

qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE; 

21.1.15. A CONTRATADA obrigar-se-á a manter a mais absoluta confidencialidade a respeito de 

quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas 

lógicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de propriedade da CONTRATANTE, aos quais 

tiver acesso em decorrência da prestação de serviços relacionados ao presente Edital, ficando 
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terminantemente proibida de fazer uso ou revelação destes, sob qualquer justificativa, conforme 

termos de confidencialidade constantes no Termo de Referência e que deve ser assinado pela 

CONTRATADA no ato de assinatura do contrato; 

21.1.16. Assegurar, nos casos de greve ou paralisação de seus colaboradores, a continuação da 

prestação dos serviços, por meio da execução de ações de contingências, inclusive nos casos de 

greve ou paralisação dos transportes públicos, hipótese em que deverá promover, às suas expensas, 

os meios necessários para que seus colaboradores cheguem a seus locais de trabalho; 

21.1.17. Não veicular publicidade ou qualquer informação quanto à prestação do objeto desta 

contratação, sem prévia autorização da Secretaria Municipal da Saúde; 

21.1.18. Efetuar a transferência de conhecimento para a equipe técnica da Secretaria Municipal da 

Saúde, conforme especificações técnicas deste termo de referência e seus anexos; 

21.1.19. Elaborar cronograma detalhado de implantação e entrega dos serviços propostos neste 

termo e seus anexos, observando os marcos (etapas); 

21.1.20. Apresentar detalhamento da metodologia de acompanhamento e progresso das atividades; 

21.1.21. Providenciar por conta própria, toda a logística inerente aos treinamentos e capacitações 

nas instalações da CONTRATANTE; 

21.1.22. Substituir, quando necessário, o(s) profissional (is) alocados à prestação dos serviços; 

21.1.23. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter 

uma operação correta e eficaz; 

21.1.24. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços; 

21.1.25. Indicar representante pertencente ao quadro da CONTRATADA para manter contato com a 

CONTRATANTE para o esclarecimento de dúvidas e/ou eventuais questionamentos em função do 

objeto deste termo; 

21.1.26. Recrutar, selecionar e contratar os profissionais capacitados, necessários à realização dos 

serviços propostos neste termo e seus anexos; 

21.1.27. Formalizar a indicação de preposto da empresa e substituto eventual para a coordenação 

dos serviços e gestão administrativa do contrato; 

21.1.28. Comunicar previamente à CONTRATANTE os nomes, números de identidade e CPF dos 

empregados que serão alocados na execução dos serviços, indicando as respectivas tarefas a serem 

desenvolvidas; 

21.1.29. Manter os seus profissionais devidamente identificados por meio de crachá quando em 

trabalho nas dependências da CONTRATANTE; 

21.1.30. Alocar pessoal tecnicamente qualificado e capacitado na execução dos serviços 

demandados pela CONTRATANTE, garantindo o cumprimento dos prazos fixados e a qualidade dos 

serviços fornecidos; 

21.1.31. Prover treinamento e atualização profissional do pessoal alocado no fornecimento dos 

serviços contratados, considerando as necessidades identificadas, inclusive pela CONTRATANTE; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 

CNPJ: 22.681.423/0001-57 

Av. Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000 
 

21.1.32. Zelar para que todos os privilégios de acesso à sistemas, informação e qualquer outro 

recurso da CONTRATANTE, sejam utilizados exclusivamente na execução dos serviços e pelo 

tempo estritamente essencial à realização dos mesmos; 

21.1.33. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos profissionais alocados à execução dos 

serviços; 

21.1.34. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 

profissionais acidentados ou acometidos de mal súbito; 

21.1.35. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, cumprindo as obrigações decorrentes nas 

épocas próprias, vez que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE; 

21.1.36. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus profissionais durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da 

CONTRATANTE; 

21.1.37. Responder por todos os danos patrimoniais e de quaisquer natureza causados por ação ou 

omissão de seus profissionais, relacionada à execução dos serviços; 

21.1.38. Fornecer à CONTRATANTE, em meio magnético e/ou digital, sempre que solicitado, todas 

às informações relacionadas à prestação dos serviços; 

21.1.39. Fornecer à CONTRATANTE, por quaisquer meios, sempre que solicitado, todas as 

informações relacionadas à tecnologia e à expertise aplicadas nos serviços prestados; 

21.1.40. Acompanhar as evoluções tecnológicas havidas no parque informático da CONTRATANTE, 

procedendo as adaptações e migrações de dados necessárias no Sistema, às suas expensas, de 

modo a obter os melhores resultados que as inovações e o ecossistema ofereçam; 

21.1.41. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação; 

21.1.42. Reportar à CONTRATANTE imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidade 

que possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das atividades da 

CONTRATANTE; 

21.1.43. Elaborar e apresentar à CONTRATANTE, mensalmente, relatório gerencial dos serviços 

executados, em comparação com os que foram acordados, contendo detalhamento dos níveis de 

serviços executados versus acordados e demais informações necessárias ao acompanhamento e 

avaliação da execução dos serviços; 

21.1.44. Os custos com despesas de licenças de softwares, autorizações, cessões de uso, seguros, 

hospedagens das soluções tecnológicas, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

21.1.45. Os dados e informações produzidas por este contrato são de direito, responsabilidade e 

exclusividade da Secretaria de Saúde de Francisco Sá-MG; 

21.1.46. É de responsabilidade da CONTRATADA, planejar às ações com VANT – Veículo Aéreo 

Não Tripulado, em comum acordo com a CONTRATANTE, bem como às autorizações de voo junto 

aos órgãos regulamentadores do espaço aéreo; 
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21.1.47. A aquisição, manutenção e operação dos VANTs, ficam sob a responsabilidade da 

CONTRATADA, bem como os custos trabalhistas e previdenciários com pilotos e co-pilotos; 

21.1.48. Nenhuma ação com VANT poderá ser realizada sem a anuência dos órgãos 

regulamentadores do espaço aéreo, autorização e supervisão da CONTRATANTE; 

21.1.49. Toda e qualquer imagem e/ou vídeo registrados através de VANT - são de responsabilidade 

legal da CONTRATADA, não podendo de hipótese alguma, ser divulgados ou utilizados para outros 

fins, a que se propõem o controle dos focos do Aedes aegypti, em consonância com a 

CONTRATANTE; 

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

20.1. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

20.2. Fiscalizar e acompanhar, através da Secretaria Municipal de Saúde, a completa execução do 

objeto contratado; 

20.3. Prestar a Contratada, todas as informações e dados por ela solicitados, desde que sejam 

disponíveis e do conhecimento da Contratante; 

20.4. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução de 

serviços referentes ao objeto, quando necessário; 

20.5. Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir prazos ou irregularidades encontradas 

na prestação dos serviços; 

20.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

20.7. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

20.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

20.9. Permitir acesso dos profissionais da CONTRATADA às suas dependências, equipamentos, 

softwares e sistemas de informação para a execução dos serviços; 

20.10. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos 

profissionais da CONTRATADA ou por seu preposto; 

20.11. Avaliar relatório dos serviços executados pela CONTRATADA, observando os indicadores e 

metas de nível de serviço alcançados; 

20.12. Decidir sobre eventuais conflitos de qualquer natureza que venham a surgir entre a 

CONTRATADA e outros prestadores de serviços de informática que atuem em seu ambiente, 

inclusive com ajuda externa se assim julgar necessário, com vistas à preservação da continuidade 

dos serviços e do interesse público; 
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20.13. Comprovar em conformidade com o objeto deste termo, as especificidades técnicas e 

funcionais e operacionais da plataforma de soluções tecnológica proposta; 

20.14. Caberá a Secretaria Municipal de Saúde ou Hospital Municipal e Vigilância Sanitária e 

Epidemiológica em assessorar, acompanhar, supervisionar, monitorar, e fiscalizar a execução do 

objeto; 

20.15. Apresentar detalhamento da metodologia de acompanhamento e progresso das atividades; 

20.16. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços 

contratados ou da relação contratual mantida com a CONTRATANTE; 

20.17. Viabilizar as devidas autorizações para utilização de recursos de VANT – Veículo Aéreo Não 

Tripulado para execução dos serviços da CONTRATADA, conforme recomenda a legislação vigente 

21.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

21.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, diretamente a detentora conforme 

medição e comprovação da regular execução do objeto e apresentação da nota fiscal ao setor 

competente, devidamente acompanhada dos documentos fiscais atualizados, sem o que não será 

liberado o pagamento.  

21.2 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 21.3 - Nenhum pagamento será efetuado à detentora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços.  

21.4 - Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à execução do objeto desta 

licitação, sem quaisquer ônus para Administração, tais como contratação do motorista, combustível, 

manutenção preventiva e corretiva, tributos, e demais despesas diretas e indiretas. 

22. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

22.1. A execução da Ata de Registro de Preço será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

22.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

22.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 
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22.4. É de inteira e total responsabilidade da contratada a obrigação pelo fornecimento do veículo 

através de profissional devidamente treinado e qualificado, imprescindível à execução do objeto que 

se fizerem para o perfeito funcionamento das atividades desenvolvidas. 

23.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

23.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

23.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta ata, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa: 

a) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 

Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda 

que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 

execução imperfeita do objeto. 

c) Multa de até 10% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 

de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda 

que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. Suspensão de licitar e 

impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 

a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iii) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município, 
pelo prazo de até cinco anos. 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

23.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 
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23.4.O Contratado que, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar de promover o 

fornecimento, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com o Município de Francisco Sá e será descredenciado dos 

sistemas de cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 

das multas aplicáveis e demais cominações legais. 

23.5.As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

23.6.Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

23.6.1.tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

23.6.2.tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

23.6.3.demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

23.7.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

23.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

23.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

23.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

23.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

23.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

23.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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23.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

23.16. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 

pagamentos devidos pelo Município. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser 

recolhida pela Contratada no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 

 

24. DA RESCISÃO 

A CONTRATANTE poderá rescindir a Ata de Registro de Preço, independente de interpelação 

ou notificação judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei 8.666/93 e art. 7º da Lei 10.520/02, ou ainda nas hipóteses de: 

a) não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou prazos, por 
parte da (o) CONTRATADA (O); 
 
b) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução da Ata de Registro de Preço; 

 

c) ocorrência de atraso superior a 30 (trinta) dias após a solicitação dos serviços, pelo Município. 

Neste caso a (o) CONTRATADA (O) será multada conforme previsto na Ata de Registro de Preço 

e no Instrumento Convocatório/Edital. 

25. DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1. As normas disciplinadoras serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada 

a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

25.2. O resultado do presente do certame será divulgado no quadro de avisos oficial do Município, 

e comunicado aos licitantes através de fac-símile ou e-mail. 

25.3. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 

Quadro de Avisos Oficiais. 

25.4. Após a publicação do extrato da Ata, os envelopes contendo os documentos de habilitação 

das demais licitantes ficarão à disposição para retirada, pelo prazo de cinco dias, findo o qual 

serão inutilizados. 

25.5. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Francisco Sá, Estado de Minas Gerais. 

  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 

CNPJ: 22.681.423/0001-57 

Av. Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000 
 

ANEXO II- ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 083/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023 

 

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n° 

22.681.423/0001-57, com sede Administrativa na Av. Getúlio Vargas, nº 1014, Centro – CEP 

39580-000-Francisco Sá/MG, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Mário Osvaldo 

Rodrigues Casasanta, inscrito no CPF sob nº..................................., denominado     

simplesmente     Contratante,     e     de     outro     a     Licitante         (qualificar)..........., a seguir 

denominado Contratada, resolvem firmar a presente Ata de Registro de Preço em face do 

Processo Licitatório nº 083/2023 – Pregão Eletrônico nº 031/2023, sob a regência da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019,  da Instrução 

Normativa SEGES/MP n° 03, de 26 de abril de 2018 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, , aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e o 

Decreto Federal n° 10.024/2019 e suas alterações e mediante as seguintes cláusulas e condições 

seguintes: 

 1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 

COMPREENDENDO A IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS QUE INTEGREM 

RECURSOS COMPUTACIONAIS À GESTÃO PÚBLICA E A SOCIEDADE CIVIL, PARA O 

ENFRENTAMENTO DO MOSQUITO AEDES AEGYPTI E RESPECTIVAS DOENÇAS COMO A 

DENGUE, ZIKA VÍRUS, CHIKUNGUNYA E FEBRE AMARELA, EM ATENDIMENTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ-MG 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
2.1. Os preços das empresas classificadas e as especificações registradas na presente Ata 

encontram-se indicados no quadro abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no 

certame licitatório: 

 LOTE 1 

1ª Classificada: 

CNPJ 

Endereço : 

E-mail : 

Telefone/Fax : 

Representante: 

Identificação: 
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Qualificação: 

ESPECIFICAÇÃO 

Conforme Anexo I do Edital 

QUANT. MARCA VALOR 

UN. 

VALOR TOTAL 

     

 

2.2.. A contratação/aquisição dos materiais e serviços objeto desta Ata será formalizada por meio 

de nota de empenho de despesa, após a emissão da ordem de serviços pela Secretaria Municipal 

de Saúde. 

2.3. A CONTRATADA, para fins de fornecimento do objeto licitado, deverá observar as 

especificações constantes do Termo de Referência anexo do Edital de Licitação do Processo 

Licitatório nº 083/2023, que integra esta Ata como se nela estivesse transcrito. 

2.3. As despesas decorrentes das aquisições não comprometerão as dotações orçamentárias. 

2.5. Da Forma de Pagamento: 

2.5.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, diretamente a detentora conforme 
comprovação da regular prestação dos serviços e apresentação da nota fiscal ao setor 
competente, devidamente acompanhada dos documentos fiscais atualizados, sem o que não será 
liberado o pagamento. 

2.5.2 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

2.5.3 - Nenhum pagamento será efetuado à detentora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 

 

2.5.4 - Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à prestação de serviço 
objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para Administração. 

 

3.1. O regime de execução da presente Ata de Registro de Preço é o de execução indireta em 

regime de empreita por “Preço Por Lote”, nos termos do art. 6° da Lei Federal n°: 8.666/93. 

 

3.2. O gerenciamento desta Ata será realizado pela Secretaria Municipal de Saúde com o 
auxílio do departamento de Compras e Licitações do Município. 

 

3.3. A fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde, mas não exclui nem reduz 

a responsabilidade da Contratada, inclusive terceiros, por quaisquer irregularidades e na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes prepostos. 

 

3.4. É de inteira e total responsabilidade da contratada a obrigação pela prestação do serviço 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DA FORMA DE EXECUÇÃO DA ATA E DA FISCALIZAÇÃO 
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através de profissional devidamente treinado e qualificado, imprescindível à execução de todos 

os serviços que se fizerem necessários para o perfeito funcionamento das atividades 

desenvolvidas. 

 

4.1. O SRP não terá as despesas comprometidas com as dotações orçamentárias. 

4.2. O empenho de dotações orçamentárias suplementares, ou dotações referentes ao próximo 

exercício, não caracteriza sua alteração contratual, podendo ser registrado por simples apostila 

dispensando a celebração de aditamento consoante faculdade incerta no art. 65, § 8º, da Lei 

8.666/93. 

 

5.1 A Ata de Registro de Preços tem validade por um período de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, com eficácia legal da publicação de seu extrato, podendo ser 
encerrado em prazo inferior, desde que o objeto seja executado integralmente, mediante 
atestação dos gestores/fiscais da Ata. 

 

7.1. Toda e qualquer tolerância por parte do Contratante na exigência do cumprimento da 

presente Ata de Registro de Preço, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da 

respectiva obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 

8. CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.2.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

8.1.4.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.5.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.6.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede da prestação de 

serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.7.Garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos; 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA NOVAÇÃO 
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8.1.8.Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais de seu estabelecimento até o local 

determinado pelo CONTRATANTE, bem como pelo seu descarregamento, seguindo todas as 

normas técnicas, ambientais e de segurança incidentes sob o objeto desta licitação. 

8.1.9.A Contratada deverá substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do 

recebimento da notificação formal, os produtos que venham apresentar defeitos. 

8.1.10.Responder por danos e prejuízos, tanto materiais quanto morais, em decorrência dos 

produtos e serviços prestados, causados à Contratante ou a terceiros por ação ou omissão 

própria. 

8.1.11.Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação, 

assim como obrigações trabalhistas, transportes e demais encargos referentes ao serviço 

contratado, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas. 

8.1.12.Responsabilizar-se em fornecer os produtos em conformidade com as especificações 

deste Termo de Referência; 

8.2.Fica estabelecido a obrigação de manter durante vigência contratual, em compatibilidade com 

as obrigações por ele (a) assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida 

pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração 

que possa comprometer a manutenção desta contratação, bem como substituir os documentos 

com prazo de validade expirado. 

8.3.Manter, durante toda a execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.4.Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preço. 

8.5.Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o 

exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc, se for o caso. 

São obrigações da Contratante: 

8.1.1.receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2.verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4.acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.6.Fiscalizar e acompanhar, através da Secretaria de Saúde, a completa execução do objeto 

contratado; 

8.1.7.Prestar a Contratada, todas as informações e dados por ela solicitados, desde que sejam 

disponíveis e do conhecimento do Contratante; 
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8.1.8.Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução de 

serviços referentes ao objeto, quando necessário; 

8.1.9.Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir prazos ou irregularidades 

encontradas na prestação dos serviços. 

8.1.10.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

9.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido 
de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

9.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei n. 
8.666/93, ao Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, 
parágrafos 1º a 4º, da citada Lei. 
 
9.3. Fica ainda convencionado, entre as partes, a previsibilidade de rescisão unilateralmente sob 
aviso, com prazo mínimo de antecedência de 30 (trinta) dias pela desistência na continuidade na 
prestação dos serviços, sem ônus indenizatório em decorrência da rescisão antecipada. 

 
10.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

f) falhar na execução da Ata de Registro de Preço, pela inexecução, total ou parcial, de 

quaisquer das obrigações assumidas na contratação; 

g) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

h) fraudar na execução da Ata; 

i) comportar-se de modo inidôneo; ou 

j) cometer fraude fiscal. 

10.2.Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preço, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

v) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

vi) Multa: 

a) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior 

a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
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b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto. 

c) Multa de até 10% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com 

o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

vi) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

vii)  Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município, 
pelo prazo de até cinco anos. 

viii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

10.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

10.4.O Contratado que, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar de promover o 

fornecimento, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com o Município de Francisco Sá e será descredenciado dos 

sistemas de cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 

das multas aplicáveis e demais cominações legais. 

10.5.As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.6.Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

10.6.1.tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.6.2.tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.6.3.demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

10.7.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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10.8.As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

10.9.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.10.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

10.11.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.12.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

10.13.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.14.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

10.16.O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 

pagamentos devidos pelo Município. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser 

recolhida pela Contratada no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação da 

sanção. 

 11.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO  

11.1. As partes contratantes ficam vinculadas aos termos do anexo I - Termo de Referência e ao 

valor da proposta comercial de preço, bem como ao teor da Lei Federal de Licitação n° 8.666/93 

e ao teor da presente Ata de Registro de Preço para todos os efeitos legais e de direito. 

 12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1. É vedado às partes transferir a terceiros qualquer obrigação prevista neste instrumento 

contratual, sem prévio acordo devidamente homologado pelas partes. 
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 13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS   

13.1. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 8.666/93, 

com alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94, cujas normas ficam incorporadas ao presente 

instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO    

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Francisco Sá, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes da Ata de Registro de Preço, valendo esta cláusula 

como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a presente Ata de Registro de 

Preço em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

Prefeitura Municipal de Francisco Sá - MG, …. De .....................................de 2023. 

 

CONTRATANTE:                                        

CONTRATADA: 

Município de Francisco Sá                          

Licitante Nome 

Prefeito Municipal 

Testemunhas: 

1.......................................................................................................................... 

CPF: 

2........................................................................................................................... 

CPF: 
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ANEXO III- MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 083/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023 

 

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n° 

22.681.423/0001-57, com sede Administrativa na Av. Getúlio Vargas, nº 1014, Centro – CEP 

39580-000-Francisco Sá/MG, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Mário Osvaldo 

Rodrigues Casasanta, inscrito no CPF sob nº..................................., denominado     

simplesmente     Contratante,     e     de     outro     a     Licitante         (qualificar)..........., a seguir 

denominado Contratada, resolvem firmar o presente contrato administrativo em face do Processo 

Licitatório nº 083/2023 – Pregão Eletrônico nº 031/2023, sob a regência da Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019,  da Instrução Normativa 

SEGES/MP n° 03, de 26 de abril de 2018 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, , aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e o Decreto 

Federal n° 10.024/2019 e suas alterações e mediante as seguintes cláusulas e condições 

seguintes: 

 1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 

COMPREENDENDO A IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS QUE INTEGREM 

RECURSOS COMPUTACIONAIS À GESTÃO PÚBLICA E A SOCIEDADE CIVIL, PARA O 

ENFRENTAMENTO DO MOSQUITO AEDES AEGYPTI E RESPECTIVAS DOENÇAS COMO A 

DENGUE, ZIKA VÍRUS, CHIKUNGUNYA E FEBRE AMARELA, EM ATENDIMENTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ-MG 

2.CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
2.1.Dos preços 
 
2.1.1. O valor global estimado elencado na cláusula primeira,  é de R$ 

........(...................). 

LOTE 01- Plataforma de serviços técnicos especializados em vigilância em saúde, visando à 
implantação de soluções de tecnologia da informação e comunicação (TIC), estratégicas para 
atender às demandas de diagnóstico, intervenção, vigilância, controle, prevenção, monitoramento, 
inspeção espacial, inteligência artificial e mobilização social, voltadas para o enfrentamento do 
mosquito Aedes aegypti e suas respectivas doenças. 

Item Descrição UND Qtde 
Valor 

Unitário 
Subtotal Marca/Modelo 
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1 
ARMADILHA COM MONITORAMENTO 
INCLUSO 

UNID 500,00 0,00 0,00   

2 

LICENÇA DE USO DE APLICATICO E 
SISTEMA MÓDULO: DENUNCIA DE 
FOCO E REGISTRO DE CASOS 
SUSPEITOS 

UNID 10,00 0,00 0,00   

3 MONITORAMENTO AÉREO ESPACIAL HORA 90,00 0,00 0,00   

4 
PARAMETRIZAÇÃO E MANUENÇÃO 
DE ROBÔ VIRTUAL 

HORA 240,00 0,00 0,00   

TOTAL: 

 

2.6. Da Forma de Pagamento 

2.5.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, diretamente a detentora conforme 
comprovação da regular prestação dos serviços e apresentação da nota fiscal ao setor 
competente, devidamente acompanhada dos documentos fiscais atualizados, sem o que não será 
liberado o pagamento. 

2.5.2 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

2.5.5 - Nenhum pagamento será efetuado à detentora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 

2.5.6 - Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à prestação de serviço 
objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para Administração. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

 

3.1.Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório n. 083/2023, 
Pregão Eletrônico n. 031/2023, exigindo-se, para a sua execução, rigorosa obediência ao 
instrumento convocatório e seus anexos. 

 

4.1. O regime de execução do presente contrato é o de execução indireta em regime de empreita 

por “Preço Por Lote”, nos termos do art. 6° da Lei Federal n°: 8.666/93. 

4.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Saúde, mas não exclui nem reduz 

a responsabilidade da Contratada, inclusive terceiros, por quaisquer irregularidades e na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes prepostos. 

4.3. É de inteira e total responsabilidade da contratada a obrigação pela prestação do serviço 

através de profissional devidamente treinado e qualificado, imprescindível à execução de todos 

os serviços que se fizerem necessários para o perfeito funcionamento das atividades 

desenvolvidas. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA: DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA 

FISCALIZAÇÃO 
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A CONTRATADA, para fins de fornecimento do objeto licitado, deverá observar as especificações 

constantes do Termo de Referência anexo do Edital de Licitação do Processo Licitatório nº 

083/2023. 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária sob 

as rubricas n°:   

 

  

6.1 O Contrato terá validade até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado caso haja interesse entre as partes, na forma do art. 57, II da Lei nº 8.666/93. 

7.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que 
preceitua o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.1. Toda e qualquer tolerância por parte do Contratante na exigência do cumprimento do 

presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação, 

podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 

9 – CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTE 

9.1 - Conforme as normas financeiras vigentes a partir de 1º de julho de 1994, não haverá 
reajustamento de preços no Contrato Administrativo decorrente da Ata de Registro de Preços, 
no prazo inferior a 01 (um) ano. 

9.2- O preço estipulado na cláusula anterior será reajustado a cada período de um ano, contado 
a partir da data de sua vigência, pelo IGPM da FGV ou por outro índice oficial que venha a 
substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos 
que apuram a inflação anual acumulada. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA NOVAÇÃO 
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 10. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.2.Efetuar a prestação de serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

10.1.4.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.5.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.1.6.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.1.7.Garantir a boa qualidade dos serviços fornecidos e dos cedidos em comodato; 

10.1.9.A Contratada deverá substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do 

recebimento da notificação formal, os produtos que venham apresentar defeitos. 

10.1.10.Responder por danos e prejuízos, tanto materiais quanto morais, em decorrência dos 

produtos e serviços prestados, causados à Contratante ou a terceiros por ação ou omissão 

própria. 

10.1.11.Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta contratação, 

assim como obrigações trabalhistas, transportes e demais encargos referentes ao serviço 

contratado, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas. 

10.1.12.Responsabilizar-se em fornecer os produtos em conformidade com as especificações 

deste Termo de Referência; 

10.2.Fica estabelecido a obrigação de manter durante vigência contratual, em compatibilidade 

com as obrigações por ele(a) assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida 

pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração 

que possa comprometer a manutenção desta contratação, bem como substituir os documentos 

com prazo de validade expirado. 

10.3.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.4.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.5.Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o 

exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc, se for o caso. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11. 1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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11.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

11.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.4.acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

11. 5.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.6.Fiscalizar e acompanhar, através da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano, a completa execução do objeto contratado; 

11. 7.Prestar a Contratada, todas as informações e dados por ela solicitados, desde que sejam 

disponíveis e do conhecimento do Contratante; 

11. 8.Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução de 

serviços referentes ao objeto, quando necessário; 

11.9.Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir prazos ou irregularidades encontradas 

na prestação dos serviços. 

11. 10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

12.1.O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser 
rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

12.2.Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei n. 
8.666/93, ao Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, 
parágrafos 1º a 4º, da citada Lei. 
 
12.3.Fica ainda convencionado, entre as partes, a previsibilidade de rescisão unilateralmente sob 
aviso, com prazo mínimo de antecedência de 30 (trinta) dias pela desistência na continuidade na 
prestação dos serviços, sem ônus indenizatório em decorrência da rescisão antecipada. 

 

 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

k) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

l) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

m) fraudar na execução do contrato; 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO 
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n) comportar-se de modo inidôneo; ou 

o) cometer fraude fiscal. 

13.2.Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

ix) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

x) Multa: 

a) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, 

na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 

execução imperfeita do objeto. 

c) Multa de até 10% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. Suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração 

Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

vi)Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

xi)  Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município, 
pelo prazo de até cinco anos. 

xii)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

13.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência. 

13.4.O Contratado que, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar de promover 

o fornecimento, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Francisco Sá e será descredenciado 

dos sistemas de cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 
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13.5.As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

13.6.Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

13.6.1.tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

13.6.2.tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.6.3.demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

13.7.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.8.As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.9.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.10.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

13.11.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.12.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR.  

13.13.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.14.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  
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13.16.O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado 

dos pagamentos devidos pelo Município. Se os valores não forem suficientes, a diferença 

deverá ser recolhida pela Contratada no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da 

aplicação da sanção. 

 14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO  

14.1. As partes contratantes ficam vinculadas aos termos do anexo I - Termo de Referência e 

ao valor da proposta comercial de preço, bem como ao teor da Lei Federal de Licitação n° 

8.666/93 e ao teor do presente contrato administrativo para todos os efeitos legais e de direito. 

 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1. É vedado às partes transferir a terceiros qualquer obrigação prevista neste instrumento 

contratual, sem prévio acordo devidamente homologado pelas partes. 

 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS   

16.1. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 

8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94, cujas normas ficam incorporadas 

ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

 17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA– DO FORO    

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Francisco Sá, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes do Contrato Administrativo, valendo esta 

cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou 

venha a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato 

Administrativo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

Prefeitura Municipal de Francisco Sá - MG, ..... de ........................de 2023. 

 

CONTRATANTE:                                       CONTRATADA: 

Município de Francisco Sá                          Licitante Nome 

Prefeito Municipal 

Testemunhas: 

1.........................................................................................................................

. 

CPF: 
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2........................................................................................................................... 

CPF:  
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ANEXO IV – COMPOSIÇÃO DE CUSTO 

 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 083/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº: 031/2023 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM 

SAÚDE, COMPREENDENDO A IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS QUE 

INTEGREM RECURSOS COMPUTACIONAIS À GESTÃO PÚBLICA E A SOCIEDADE CIVIL, 

PARA O ENFRENTAMENTO DO MOSQUITO AEDES AEGYPTI E RESPECTIVAS 

DOENÇAS COMO A DENGUE, ZIKA VÍRUS, CHIKUNGUNYA E FEBRE AMARELA, EM 

ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO 

SÁ-MG 

 

 

Local/Data................... de......................................... de .................  

 À Prefeitura Municipal de Francisco Sá - MG  Att. Pregoeiro Oficial do Município  

FRANCISCO SÁ-MG  

LOTE 01- Plataforma de serviços técnicos especializados em vigilância em saúde, visando à 
implantação de soluções de tecnologia da informação e comunicação (TIC), estratégicas para 
atender às demandas de diagnóstico, intervenção, vigilância, controle, prevenção, monitoramento, 
inspeção espacial, inteligência artificial e mobilização social, voltadas para o enfrentamento do 
mosquito Aedes aegypti e suas respectivas doenças. 

Item Descrição UND Qtde 
Valor 

Unitário 
Subtotal Marca/Modelo 

1 
ARMADILHA COM MONITORAMENTO 
INCLUSO 

UNID 500,00 0,00 0,00   

2 

LICENÇA DE USO DE APLICATICO E 
SISTEMA MÓDULO: DENUNCIA DE 
FOCO E REGISTRO DE CASOS 
SUSPEITOS 

UNID 10,00 0,00 0,00   

3 MONITORAMENTO AÉREO ESPACIAL HORA 90,00 0,00 0,00   

4 
PARAMETRIZAÇÃO E MANUENÇÃO 
DE ROBÔ VIRTUAL 

HORA 240,00 0,00 0,00   

TOTAL DO LOTE: 

 

Validade da proposta 60 dias   

 

OBS: NÃO IDENTIFICAR A EMPRESA PROPONENTE NESTE ANEXO.  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ/MG 

CNPJ: 22.681.423/0001-57 

Av. Getúlio Vargas, 1014 – Centro, CEP: 39580-000 
 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 083/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº: 031/2023 

 

 

 

A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF nº 

_________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, 

declara, sob as penalidades da lei, de que visitou o local onde serão executados o objeto deste 

certame, avaliou os problemas futuros e que os custos propostos cobrem quaisquer 

dificuldades decorrentes de sua execução, se inteirou dos dados indispensáveis à 

apresentação da proposta, e que os preços a serem propostos cobrirão quaisquer despesas 

que incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto. 

 

 

 

Cidade, data 

 

_______________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

Nome:_____________________________ 

 

Função: _____________________________ 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR NÃO REALIZAÇÃO DE 

VISITA TÉCNICA 

 

 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 083/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº: 031/2023 

 

 

A Licitante_______________________________________________________ , CNPJ/MF 

nº_______________________, por seu representante legal (ou responsável técnico) abaixo 

assinado, declara, expressamente, sob as penalidades da lei, que: 

 

a) QUE ASSUME TOTAL RESPONSABILIDADE POR NÃO REALIZAR A VISITA TÉCNICA 

recomendada pela Prefeitura de Francisco Sá e que não utilizará este fato para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o órgão licitador. 

 

b) QUE AS INFORMAÇÕES DISPONIBILIZADAS NO EDITAL E EM SEUS ANEXOS SÃO 

SUFICIENTES PARA O ENTENDIMENTO DO OBJETO PRETENDIDO E PARA O CORRETO 

DIMENSIONAMENTO DE SUA PROPOSTA DE PREÇOS e assume quaisquer riscos 

decorrentes da não realização da visita técnica. 

 

 

  Cidade, data 

 

_______________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

Nome:_____________________________ 

 

Função: _____________________________ 
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ANEXO VII – MODELO OFICIO SOLICITAÇÃO ADESÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 083/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº: 031/2023 

 

Ofício n°       /2023                                            Cidade, XX de XXX de 2023. 

 

Ao Senhor 

Mario Osvaldo Rodrigues Casasanta 

Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de Francisco Sá 

Av. Getúlio Vargas, no 1114 – Centro 

CEP: 39580-000 – Francisco Sá /MG – E-mail: licitacaofranciscosamg@gmail.com 

 

ASSUNTO: Adesão à Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 

031/2023 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, 

COMPREENDENDO A IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS QUE INTEGREM 

RECURSOS COMPUTACIONAIS À GESTÃO PÚBLICA E A SOCIEDADE CIVIL, PARA O 

ENFRENTAMENTO DO MOSQUITO AEDES AEGYPTI E RESPECTIVAS DOENÇAS COMO A 

DENGUE, ZIKA VÍRUS, CHIKUNGUNYA E FEBRE AMARELA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO SÁ-MG 

    Prezado Senhor, 

Com amparo no art. 22º, § 1º, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, consulto Vossa 

Senhoria sobre a possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços referente ao PROCESSO 

LICITATÓRIO nº 083/2023, Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE 

PREÇOS nº 031/2023, realizada por este orgão, através da Comissão de Licitação. Conforme 

tabela abaixo: 

 

DECLARAR AS CONDIÇÕES DE ENTREGA E PAGAMENTO. 

ATENCIOSAMENTE, 

___________________________ 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

mailto:licitacaofranciscosamg@gmail.com

